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Protocolo n2 1837/2022

.001

Objeto: Contratação de empresa especializada i em
serviços de agenciamento e fornecimento de bil lietés
de| passagens aéreas (nacionais e internacionais),
bem como locação de quartos de ihotel para
hospedagem, em atendimento às
Municipais

Secretarias

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 -Teletbne 41-; 3632-
1136
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Requerente: BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Contato: BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS ■ Versão: 1

Descrição: Abertura de licitação para contratação de empresas de passagens aéreas e tiotei

Situaç
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Documento: 037.729.0.99-81"
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Ocorrência:-1 -• : Data: 29/06/2022 .14:53:34, Previsão: 04/07/2022

De: BERNAD|ETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS
Etapa: ABERTUI^

Descrição: Abertura do processo.

Para:EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI:

Confirmação: não
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PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DE SAÚDE 00 3,

Órgão requisitante: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS j
N° requerimento: 17/2022 . i

Data: <' 29/06/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
j

Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimerto de
bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como locação de quartos de
hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais, conforme especificações e
quantidades presentes no ANEXO I. l i

Justificativa:
I
i

A presente contratação vem da necessidade por parte das secretarias em fazer viagéns de
capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o município for representado, àssim
como em demais situações de interesse público.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever quai:

(X) Não

Dotação Orçamentária:

Recurso

() Federal
Dotação orçamentária:

() Estadual (X) Próprio

SECRETARIA DE GOVERNO

.Dotagão]_02,00m.l22.0002.2003.3.3.90.33.01.00/02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.80.00
CC^DCTAnTA A M —SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Dotação: 03.001;04.122.0003.2004.3.3.90.33.01.00/ 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL
10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.33.01.00/ 10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotação: 04.001.'04.121.0004.2007.3.3.90.33.01.00/ 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DÉ EDUCAÇÃO
Dotação: 08.001.!12.361.0009.2020.3.3.9Q.33.ni .00/ 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.80.00
CPrDFTADTA nE CAMPtE ' ^—SECRETARIA DE SAÚDE
Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.01.00/ 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.80.00
T  I ■ f ■ ^Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Entrega de tickets e passagens via e-mail/correspondência com os voos saindo do Aeroporto! de
Curitiba, com demais especificações constantes no Termo de Referência complementar a éste
requerimento ' '

Horários:

Conforme agendamento prévio.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

12 meses da vigência do contrato.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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SECRETARIA DE SAÚDE

Responsáveis por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Eduardo Duarte Sheivaraski
Matrícula n° 4765289

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:
a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A Informação acima pode ser verificada no Cronograma de.Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

A
BERNADETE M DOS SANTOS

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
Matrícula 105401

CLAUDEÍIUiR ÒpSÉ DE ANDRADE
SECRETÁRIO MUNICIPAL DEsADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERENCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE AGENCIÀMENTO E
FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS (NACIONAIS E INTERNACIONAIS),
BEM CQMO LOCAÇÃO DE QUARTOS DE HOTEL PARA HOSPEDAGEM, EM ATENDIMENTO

SECRETARIAS MUNICIPAIS.

Piên, 29 de junho de 2022.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Íl OBJÉJp 0.

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento

de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como locação de quartos

de botei para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais.

•SM o

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UN.

QTDE/

VALOR

ESTIMADO

• MEDIA

UNITÁRIA
MEDIA

TOTAL

LÔTE 1 (Único, empresa deve participar dos
dois itens).

PERCENTUAL DE

DESCONTO - TAXA DE

AGENCIAMENTO

Passagens Aéreas.

O percentual (%) de desconto oferecido
para as passagens aéreas incidirá sobre a
taxa de remuneração. A tarifa deverá ser

o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição
das passagens e/ou viagem,

considerando valores promocionais se

houverem, sendo que esse percentual de

desconto será mantido durante todo o

período de vigência do Contrato,

acrescida a taxa de embarque que se

trata de uma taxa fixa.

SV
R$

200.000,00

50% ( '

50% (Taxa Taxa

.rhinimá). minima).

Se houver Se houver

empate em empate

100%'de em 100%

desconto de

será desconto

í efetuado B;-:' será;.j,/::

sorteio. efetuado

c ■ ■
sorteio.

!  O,

50% (

^50% (Taxa Taxa

mínima). minima).

Se houver Se houver

empate em empate

100%%e em 100%

.desconto de

sera= ■ desconto

efetuado / ' será .V*

í- sorteio. efetuado

sorteio.

Hospedagem na cidade solicitada,

oferecendo no mínimo 3 opções de hotel,

o desconto deste será sobre a taxa

administrativa.

SV
R$

100.000,00
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3. pUSnFICATIVAS
3.1. JU^STIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO; A presente contratação vem da' necessidade, por
parte dás secretarias em fazer viagens de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde Io
município for representado, assim como em demais situações de interesse público. ' |

3.2. JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA: Observa-se que a Lei Complementar
123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte has licitações,
mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é
importante seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade, da
economicidade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a administração
conforme é vislumbrado no artigo 3°. da Lei 0° 8.666/93. Contudo, o artigo 5° dó Decreto n.
6.204/2Ó07 não desampara as ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, pportunizando
equilíbrio-na disputa com as demais empresas: "Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada,
como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas ei empresas de
pequeno porte". Os artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006 beneficia um tratamento
diferenciado para as ME/EPPs nas contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa
concessão possui uma função social, já que busca a promoção do desenvolvimentoj econômico e
social, ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Contudo,
consideráhdo o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento diferenciado e
simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, além das questões de garantià e suporte,
inviabilizá-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de licitantes e jústifica-se a
ampliação da competitividade para o objeto. A maior vantagem apresenta-sé quando a
Administração assume o dever de adquirir o objeto menos oneroso e o particular! se obrigar a
realizar q'meihor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-se, portantoj uma relação
custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior Benefício para
a Administração. I

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino^ prazo e horário
determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Enhpenho.
4.2. A nõta de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada
para a viagem. !

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1, Nãó poderá o Contratado recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho
Município de Piên. 1
5.2. Todás as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como encargos trabalhisi
sociais e tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta do Contrata

6. lACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

no

as,

do.

6.1. A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pelas Secretarias Municipais)
através dos servidores nomeados pela Portaria n° 388/2022, os quais atuarão no acompanhamento cias
solicitações e acompanhara a efetividade dos serviços. ; ! |

I  ' I

6.2 o servidor abaixo será responsável pelas reservas de hotel e compra de passagens, e também
passar todas as informações aos fiscais. 1

SECRETARIA FISCAL
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impeiífelções técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei r\° 8.666, de 21 de junho de 1993.
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
dó contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmçnte envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 'e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. lOBRIGAÇOES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada obriga-se a;

7.2. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) Jndicados peia
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital-e^da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
7.4. O'dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, o produto com avarias ou defeitos;
7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

7.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação; . . ' ~

7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
7.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
7.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. "lÕBRlGAÇÕES DA CONTRATANTE I
8.1. A contratante obriga-se a:

8.2. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções,
8.3. Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu
recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições,
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de
aceitação e recebimentos definitivos;
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8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as; especificações |e
condições estabelecidas no Editai, no Termo de Referência e na Proposta; ! i |
8.6. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência ̂^de eventuais jmperfeições nós
produtos, solicitando a sua imediata substituição; , '
8.7. Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados, no
Contrato. i !

13. DA AQUISIÇÃO DOS BILHETES DE PASSAGENS

jeia

em

ira-

ou

São obrigações da CONTRATADA:
13.1. Rèplizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens e
substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE; ! '
13.2. Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-mail.
Divisão de Compras da Prefeitura; i 1
13.3. Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal^ atendendo-a
prazo não superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas,'é de 04 (quatro)
horas para passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua emissão,
sob pena de sua invalidação; i ■

13.4. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a re
io e substituí-lo no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas contados da rejeição,
imediatamente; sob pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10
% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
13.5. Colocar as passagens à disposição da Contratante em qualquer aeroporto do Brasil, mediente
requisição;

,  i

13.6. Emitir as passagens aéreas, dentro das tarifas mais vantajosas ao Contratante, assegurando o
menor pteço em vigor, praticado por qualquer uma das companhias do setor, mesmo que em caráter
promociònai;

13.7. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada
aeronave?; ^
13.8. Rèsolução de problemas que venham a surgir, relacionados com passagens é embarques nos
aeroportos;

13.9. Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal;
13.10. Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização
Contrato, qualquer anormalidade verificada, para,que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias;
13.11. Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos osivoos, horários de
partida e chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da Federação, a ser obtida juntio a
todas as companhias aéreas atuantes no mercado nacional;
13.12. Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o N° de Empenho, fornecida
pela Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob péna de muitk e
outras sanções;

13.13. Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens.
13.14. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação.

das

do

9. {INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contrata(;ão
é aquela prevista no Edital.
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10.:^ DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. o pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscai/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.
10.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia util subsequente.
10.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Piscai para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.
10.4. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em ietra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome
do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.
10.5. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal^poderá ser atualizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento
(conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federai 8.666/1993).

12. IVIGÉNCIA DO CONTRATO 1
12.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

f3.?C0TAÇ0ES

13.1. Como se trata de desconto sobre a taxa administrativa, neste caso não se fazem necessárias cotações.

Elaborado em 29 de junho de 2022.

FISCAL DO CONTRATO

Eduardo Duarte Scheivaraski

Matrícula 4765289

Departamento de Licitações e Compras

Claudemir jQ^eoe Andrade

Secretário Municipal de Adnui^tração e Finanças



v_

Prefeitura de

PIÊN

MUNICIPlÓiDE PIEN
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1837/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência i
' 1

1
i

(X) Pregão Presencial (  ) Concurso i
I-

0 Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação; i i

( ) Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitã;ção
i

1

311

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada em serviços de ágenciamerjito
e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem
como locação de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento àb Secretarias
Municipais.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
i  ■ ■ ■ ^

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2022

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotação:
02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.80.00

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.01.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Dotação: 03.0Q1.04.122.0003.2004.3.3.90.33.01.00/ 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL
IQ.003.08.244.0012.2031.3.3.90.33.01.00/ 10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.01.00/ 04.001.04.121.0004.20Q7.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.01.00/ 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.01.00/ 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.80.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ;
(  ) Há disponibilidade ;
( ) Não há disponibilidade j
{j) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá
cohsultádo no momento da emissão do contrato/Empenho. 1 1

José Luiz

ser

arros

Contador CRC/PR 049922/O-8
Mafríéula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
i

i  j
Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000, j



012

p^^de PCTAn^Íl?
w>wn I ESTADO DO PARANAPl^l^ departamento de compras e licitações

(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade y
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) peclaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órqão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe em
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

29/06/2022.

Claudemm^osé de Andrade
Secretário Municipardè Administração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centra - Cep; 83860-000
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PREGÃO PRESENCIAL N° 075/2022

PROCESSO N° 1837/2022 '

TIPO MAIOR DESCONTO SOBRE TAXA ADMINISTRATIVA

LICIT/^ÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA
i  •'

0B3ET0: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e

fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem <omo

locação de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias Munici lais.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais '

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006
(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais :n° 002/2006
153/2011.

e n'^

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE
ENQUADRAMENTO COMO MiCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTI:, DA
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E; DOS,
ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 18 de iulho de 2022, às 09:30 loras

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO; Prefeiturà Municipal dé Plên
situada ng Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.

I  ,

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 04 de julho de 2022 no^ site da
prefeitura municipal ou presencialmente. j

Piên/PR,! 30 de junho de 2022.

CLAUDEMI

SECRETÁRIO DE Al

E DE ANDRADE

STRAÇÃO E FINANÇAS

j  j
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. , j

CNP3: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.administracao@pien.Dr.qov.br
Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO PRESENCIAL N" 075/2022

PROCESSO N° 1837/2022

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará reaÜÉar licitação, na
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas
Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015 (Regulamentada pelo
Decreto Municipal no 176/2016), Decretos Municipais no 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR
PREÇO, a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE TAXA ADMINISTRATIVA.

1.2. O PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 565/2022. ^ *

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 18 de julho de 2022, às 09:30 horas, na Rua Amazonas, no
373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para
credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II) e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de
documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada em serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e
internacionais), bem como locação de quartos de hotel para hospedagem, em
atendimento às Secretarias Municipais., conforme especificações e quantidades estimadas
constantes do ANEXO I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO, a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE
TAXA ADMINISTRATIVA.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçâmentários:

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.01.00/02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.80.00

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@DÍen.Dr.aov.br -

Fone (41) 3632-1136
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.33.01.00/ 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.80.Ó0

secretaria municipal assistência social e defesa civil
í  ̂

10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.33.01.00/ 10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.80.00
i

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.01.00/ 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.80.00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.01.00/ 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.80.00

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.01.00/ 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.80.00

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

5.1. Qualquer empresa que atender ao objeto poderá participar deste Pregão.
1

5.1.1 Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federai n° 123/2006 e que
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

5.1.2. Conforme o inciso I do § 3o da Lei Complementar Federai no 123/2006 consi

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta iguàl ou inferior
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). |

l~
nao se

dera-se

a R$

1

5.1.3. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federai n° 123/2006,considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocejitos rnil
reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. | j

5.1.4. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que jaufira
receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme §1:° do art. 18-A da Lei

i  ' í
Complementar n° 123/2006.

5.2. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresasj de Pequeno
credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art.

I  I

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.; j
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.administracao@pien.Dr.qov.br -

Fone (41) 3632-1136

Porte no

3° da Lei
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Complementar po 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração dP enouadrampntn mmn
Mícroempresa e/ou Empresa de Pecueno Porte conforme modelo ÍANEXQ TTV

5.3. A comprovação de que o llcitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do
julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades
Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por
outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros ciientes.

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:
a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;
e) de empresa. Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados;

5.5. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de
Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.1.
e seus subitens, ságrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis
para apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva

com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimentò ao disposto no
art. 43, § 1° da Lei Complementar no 123/2006.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) E
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 02):

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO (Envelope no 02) deverão ser apresentados, fechados e Indevassávels, contendo cada
um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. . 4
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaoOpíen.pr.oov.br -

Fone (41) 3632-1136
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(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL N» 75/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENyELOPE NO 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

DAtA: / /2022

l  ,

i"'.

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PI^EQÂO PRESENCIAL N» 75/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE NO 02 - HABILITAÇÃO

DATA: / /2022

6.2. Os' documentos constantes do ENVELOPE No 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão i serj
apresentados em 01 fumai via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto àsi

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise,;
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas dema s ,pelp

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração.

'  I

6.2.1. A apresentação dos documentos Integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE FREÇOS

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3,

6.3.2 e 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE No 02) e os documentos para credencjamento
poderão ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou

por melo.de publicação em órgão da Imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet.

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apiresentação dq original

aa pregoeira, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida
autenticação.

I

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a

poderá Integrar o envelope.

ser apresentado não

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros ̂ apresentadqs, terão,
sempre que necessário, suas autenticidades/valldades comprovadas por parte da pregoeira.

j  '

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
:  CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: licltacoes.admlnlstracao@plen.Dr:QOV.br -

Fone (41) 3632-1136
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6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual Indisponibllldade dos meios eletrônicos,
no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os
documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não
porte a comprovação da informação de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira,
deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português
por tradutor público juramentado.

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de
habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras,
devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data
marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4.

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, no 373, Centro, CEP 83860-000,
Piên/PR, aos cuidados da Pregoeira Municipal.
7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N® 01):
7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá;

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, ,fax e endereço
eletrônico (e-mail), se houver, para contato;
c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações
contidas no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar o percentual de desconto oferecido:

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tribútos de qualquer
natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato,
exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação
Incidental;

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou MIcroempreendedor Individual conter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de
2006;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piêh/PR. CEP 83.860-000. 6
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcitacoes.admlnlstracao(Q)Dien.Dr.aov.br -

Fone (41) 3632-1136
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além

2ncia

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

de conter, declaração que se responsabiliza pela comunicação feita peio e-mai! indicado. (A aus

desta declaração não gera desclassificação da proposta). , . ̂  I

i) Conter declaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com todp as i
i  ~ . ' , . I

condições estabelecidas no edital, sendo que a omissão desta informação importara na aceipaçao i

automática das condições editaiícia.

7.2. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as

orientações do Termo de Referência no ANEXO I deste edital.

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N^ 02):
i  ' 1

8.1. Habilitação Jurídica

8.1.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os
seguintes (observar disposições do item 6.3 e subitens deste editai): ,

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (CasC' esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação);

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente, qU|ando á
atividade assim o exigir;

8.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; i

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; i

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; ■

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede dá pessoa
jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;

8.1.4. Qualificação Técnica |
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão' público ou
corriprovando aptidão para características, quantidades e prazos

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de
responsável;

pfivado,

firma da assinatura do

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.| j
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.Dr.dov.br

Fone (41) 3632-1136 ,
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a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43 S 3° da LpI
Federai n° 8.666/93. " ' '

8.1.5. Documentação Complementar

a) Deciaração, nos moldes do ANEXO III deste editai, sob as penas da Lei, que:
1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno
de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

8.1.6 Condições específicas

a) A Contratada deverá apresentar deciaração de que os preços das passagens aéreas serão os
mesmos praticados pelas companhias aéreas, deverá conter citação expressa de que serão
observados os preços constantes das tabelas aprovadas e homologadas pelo DAC - Departamento de
Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica, sendo obrigatoriamente repassados todos os descontos
promocionais previstos no dia da aquisição do bilhete;

b) Providenciar o endosso de companhias aéreas, quando necessário;

c) Providenciar marcação de passagens, informando à fiscalização do contrato todas as opções de
horários e empresas, mesmo os não disponíveis, para avaliação de opção de lista de espera.

d) apresentar no mínimo 3 hotéis na cidade solicitada, os hotéis devem ser de qualidade e de
referencia .

8.2. A participação nas condições previstas na alínea "b" do item 8.1, implica no reconhecimento de
não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei
Complementar no 123/06.

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da iicitánte.

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filiai.

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 8
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substituição daqueles exigidas no presente Editai e seus Anexos.

í  ̂ •
8.6. As rriicroempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação! em certames

licitatóriosj deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação c
i  ~ , i

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. ' |

*  ' '.i •

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado ás mesmas

o prazo dé 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponeni:e|
for declarádo o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

Pública, pára a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débifo, e emissão (je
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

'  I

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará,
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/ÇI3,

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

8.6.3. A: regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam , ser obtidos sem
custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela pregoeira juntos aos
sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se,
imediatamente a pendência.

8.6.4. No que pertence a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a pregoeira não^ sê
responsábilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões
de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação I da
regularização no prazo assinalado no item 8.5.1.

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo
máximo d,e 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar vá
na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação.

idas

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará' a inabilitaçãj do
I

concorrente.

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:

9.1. oi EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamentp de Licitações e
Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373,{Centro, durajite o
expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às {16:30 horas, até a

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ^ ;
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data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02;

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site
www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
www.Dien.Dr.aov.br;

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local
especificado no subitem 9.1;

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

lícitacoes.adminÍstracao(5)pien.Dr.aov.br;

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site
www.pien.pr.qov.hr, sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital.

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do
e-maU licitações.administracao^Dien.or.oov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no
subitem 10.1.

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informal.

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do editai, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. lo
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;  j

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, ò prazo de até 02
I

(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

Ü

11.1.1'. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio, de requerinriento
I  ' I ! , .

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ouj .de impugrjação
encaminhado por meio do e-mai! iicitacoes.administracao@pien.pr.aov.br, fac-símVè qí^íatravés do

telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais deverão ser entregues ,n'o„prai:o ihd

também no subitem 11.1.

cado

23

ridáde

ser

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoi

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá tambérn

juntada aos autos do PREGÃO.

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que impiiqie em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

12. CREDENCIAMENTO:

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante
previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregarq aa
pregoeira documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o,
item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade.

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases
do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de
formular lences ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente
da intenção de interpor recurso administrativo ao finai da sessão, manifestar-se imediata ^
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinaj a ata

da sessão e o Contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela pregoeira, enfim, |i)raticai
os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV.

uia de identid
I

nb caso de e

í
ade ou

i  I
mpresa

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar céd
outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no cas^o d|
sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição |do atò
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, e ata de

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes.administracao(5)pien.pr.qov.br -
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fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado
ria Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de
sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tai investidura).

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa iicitante: deverá
apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento
(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa
com poderes para se manifestar em nome da empresa iicitante em qualquer fase da licitação,
acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comerciai, no caso de empresa
individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de
sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de '
diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou
contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será
anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução.

12.4. E admitido somente um representante por proponente.

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma
proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou 'lotes, em que -
comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos.

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas.

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legai para o
credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou
lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame
representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais.

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em
desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste
PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. / 12
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12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a prègoeira declarará

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. j
j' ; 1

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MIC^OEMPRESA

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PR0PONENTe| CUMPRE
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA QE PREÇOS (N*» 01]

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N» 02):

13.1. Esta etapa/fase para recebimento da documentação citada, será levada a efeito logo que

encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

no

OS
1

É
!

1

se

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO

PORTE e/à DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 05 REQUISITOS DE HÁBILITAÇÃO liio
devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 'No

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facuitada a utilização

dos modeios constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. i j
;  I

13.2. Iniciada esta etapa/fase, aa pregoeira receberá e examinará a DECLARAÇÃO DÉ
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECORAÇÃO DE C)UE
A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência

prevista iínviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, e|n conseqüência,
o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS :DE HABILITA(;ÃO
(NO 02).! ; ,

i  i ' . .
13.2.2.;O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continüe participando do

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (No 01) E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (NO 02). i
,  ■ i

;  I

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua ^apresentação em
desconfo/midade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-las na própria

sessão, jdesde que possua representante legai com poderes para fazê-io presente à sessão.

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N" 01):

14.1. Compete aa pregoeira proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DÈjPREÇOS (N° 01),

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) elsob sua guarda.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. I  !
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15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências
fixadas nos itens 6 e 7.

15.1.1. O exame envoivendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo

com as especificações estabelecidas no Editai e seus Anexos, para atendimento das necessidades do

órgão iicitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e
o valor, a pregoeira elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério
do MENOR PREÇO, a ser apurado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE A TAXA ADMINISTRATIVA.

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação,
inclusive quanto à especificação de itens;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;
c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;
d) apresentar proposta de preço superior ao máximo estimado pela Administração.

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:
17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com
base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta COM MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO e todas as que haja oferecido propostas em percentuais sucessivos e
inferiores em até 10% (dez por cento) àquela de maior desconto.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida
no subitem 17.1., a pregoeira selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor
proposta e as duas propostas imediatamente com descontos inferiores, quando houver, para que suas

proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os descontos oferecidos nas propostas,
observada a previsão estampada no subitem 17.1.2.

^7.1.2. a) proposta com maior percentual de desconto e todas as outras cujos percentuais sejam

inferiores até 10% (dez por cento) àquela de maior desconto, devendo existir, nqâta situação, no

mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 13.1; ou
b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) maiores percentuais de desconto

ofertados, se houver.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 14
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18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto \
disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para

efeito dd estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes! empatadas,j a
correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora dp sorteio definir

!  í

o momento em que oferecerá oferta/lance. , |

'  I '

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a pfegoeirá podjará
decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das reçras

edilícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o pró )riò
desconto oferecido, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO,
condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS;

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer descontos/Iaijices
verbais, dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados; em percentuais
distintos e crescentes.

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam superiores ao percentual do M/ilGR

DESCONTO escrito ou do último maior desconto verbal oferecido.

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de

lances verbais, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de menor percentucil de ^
desconto e as demais em ordem crescente de porcentagem de desconto, de modo que a ,

proponente da proposta de maior percentual de desconto será a última a oferecer lance verbal.

18.3. Quando convocado pela pregoeira, a desistência da proponente de apresentar lance verbal
implicárá na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua ultima proposta registrada para a
classificação final.

.oúver

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerái quando tocas as

proponentes declinarem da correspondente formulação. !
i

18.6; Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na|or|dern
decrescente de desconto, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com

base no último lance/desconto apresentado, A PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor
Rua Amazonas, n° 373 Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 15
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daquela de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, ou seja, da primeira classificada, decidindo
motivadamente a respeito.

18.7. É facultado aa pregoeira negociar com a proponente de maior desconto, para que seja obtido
desconto melhor.

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, aa pregoeira verificará a conformidade entre a
proposta escrita de maior desconto o percentual estimado para a contratação.

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e
do desconto, também é facultado aa pregoeira negociar com a proponente de maior desconto, para
que seja obtido desconto melhor.

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os descontos apresentados com os atuais praticados no
mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que
será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a
correspondente verificação.

18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o
término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo
um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente
informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o/atendimento do
objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de
menor preço que apresentar.

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de
elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance Verbal de menor
preço acarretará a desclassificação do proponente.

18.13. Considerada aceitável a oferta de maior desconto, será aberto o envelope contendo os
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal
relativa à documentação na própria sessão.

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13, a correção da falha formal poderá
ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação,
encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio
eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito
indispensável.
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I  ;

• I . . .. ! 1 í' ,
18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL,; a proponentej

será deciaVada vencedora. ■
'  I

I  ,

'  ' !
18.16. Se a oferta não for aceitávei ou se a proponente desatender às exigências, habilitatórias,

pregoeira' examinará a oferta subsequente de maior desconto, decidindo sobre sua aceitabiiida dej
quanto ao desconto, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto è percentual

desconto, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos

subitens antecedentes. .

18.17. Sendo a proposta aceitávei, a pregoeira verificará as condições de habilitação ;da proponen;

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitávei cuja proponerite atenda e

requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se, igualmente

previsões estampadas nos subitens anteriores.

te,;

Os

as

19. RECURSO ADMINISTRATIVO:

19.1. POr ocasião do finai da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou ique tenha sido

impedida de fazê-io, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção
recorrer.'

de

do19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento

PREGÃO; a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito.

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) d
a contar da ocorrência. , ;

ias.

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o

PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-io, devidamente

informados, à autoridade competente para decisão. I

I

I  ' '

19.5. Òs autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
horários previstos no subitem 9.1. deste EDITAL.

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na ir validação dos jatos
insuscetíveis de aproveitamento.
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20. ADJUDICAÇÃO:

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo aa pregoeira adjudicar o
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s),

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,
a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

21. HOMOLOGAÇÃO:

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para
assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de i?iên, endereço
www.Dien.Dr.aov.br.

23. CONTRATAÇÃO:

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações
e Compras sito à Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR.

23.2.1. Não sendo assinado o Contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federal n°

10.520/2002 e no Decreto Municipal no 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação'que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do Contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 18
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I  !
convocação. >

I  I

I  ̂ ■ I , ,
23.5. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a reguiariciade

da Certiidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
—n— ^ ^ ^ ^ i

abrange inclusive as contribuições sociaisl, o Certificado de Reauiaridade do FGTS - CRF e a Certidão
'  , ' i i

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. ,

i

23.6. Também para assinatura do contrato dela decorrente ou para retirada da Nota de Empenfjio,| a
proponente adjudicatária deverá indicar o representante legai ou procurador constituído para tcinto,

acompanhado dos documentos correspondentes.

dela

ação

23.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente

decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrig

assumida-por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e

subitens. | |

' I ' ,

23.8. Ò contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da Lei

Federai n° 8.666, de 1993.

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão ;
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

i

23.8.Í. -Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao

praticado no mercado;

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

I  « ' í I

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registradqs e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumjdò, o

j
órgão'gerenciador poderá:

.  1

23.8.3.1.' Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 19
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a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do
Contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa
para a Administração.

23.9. O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses.

24. ENTREGA DOS ITENS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO:
24.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, prazo e
horário determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.
24.1.1 A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data
agendada para a viagem.

24.2. Os itens/serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e
aceitos provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização do
Contrato, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente
licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de
acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis após a efetiva prestação dos serviços.

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica o CONTRATADO obrigado a
retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida
pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções
capituladas no item 28 e subitens deste Edital.

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica o CONTRATADO obrigado a providenciar sua
complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pelo
Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções
capituladas no item 28 e subitens deste Editai.

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.
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25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: | |

25.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado no prazo, máximo de 10 (dezj 'dias úteis, ou
i  , ' 1 i

imediatarpènte, conforme o caso, de acordo com o pedido formaiizado através da Nota de Empenho,

nos horários e iocais determinados peia Secretaria soiicitante. ' i

033

:a,25.2. Não poderá o Contratado recusar-se a entregar os itens/prestar os serviços soiicitados na No

de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

26. PAGAMENTO:

26.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boieto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscai/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

'  ' I

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante|, ò
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.

26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên,í CNPJ 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efeitivo

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federai n° 8.666/1993).

27. DISPENSA DE GARANTIA:

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste,PREGÃO.

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

28.1. Peia inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar áo CONTRATADO as sanções previstas nos art. 86 e 87 da Lei t\° 8.666/93, cpnforme segue:

28.1.1. ADVERTÊNCIA

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga
prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. ,

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ;
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28.1.2. MULTA

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens/prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à
penalidade de multa de mora, a partir do 1° dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser
calculada pela seguinte equação:

M= V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da
Administração Municipal de Plên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos
pela Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.l) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;
b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens/prestação dos serviços por prazo
superior a 05 (cinco) dias ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a
Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo
especificações, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupção na entrega dos itens/prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;
b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar o Contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05
(cinco) dias úteis após a váiida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do Contrato por
iniciativa do CONTRATADO.

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar quaiquer dos atos contemplados no art. 7° da
Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo
mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.
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28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ouífraudulentamente,
configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do Contrato, será declarada a inidoneidade

do licitante ou Contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdunarém

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação jaerante a própria

autoridade que aplicou a penalidade. 1 ^ ' i

I  ' ,
,  I ;

28.2. As- multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor ,da multa apjicada
será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos crjíditos
referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmerite.

'  ' j
28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito

ao contráditório e à ampla defesa.

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará
sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pelai
fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de
sua inadimplência. ' '

28.5. A inadimplência total ou parcial do Contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidadesj
descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses
especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.566/93 e art. 7° da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o
direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

28.6. Põderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n® 8.66
legislação complementar.

5/93 e

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de, inidoneidadb, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. I ' .I  I

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas
que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 9.;3 da L(2i
Federal n° 8.666/93, com conseqüente responsabilidade civil e criminal que o ato,ensejar.

da Lei
29. DISPOSIÇÕES GERAIS:
29.1. O.'presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigòs 42 a 49
Complementar no 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal no
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame
licitação de AMPLA CONCORRÊNCIA.

1/20

nteresise

I  M I ;

29á2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da^' d|spul.a,
observadá a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do
público, da finalidade e da segurança do Contrato e dos futuros contratos dela ôqcorrentes.

!  i
29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

I
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o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente"no órgão ou na
entidade.

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja
comunicação da pregoeira em sentido contrário.

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões
de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação
de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer
indenização.

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da
proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua
qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o
orgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste Edital e seus Anexos.

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente CONTRATADA ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato, salvo as supressões resultantes de
acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante
aditamento contratual.

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

29.11. Este Editai e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte
integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

29.12. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas
para assinarem o Contrato deverão ser retirados no endereço apontado no subitern" 9.1, depois de
formalizada o referido Contrato.
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I  í ■ !
29.13. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados peia pregoeira, com base na
legislação federai e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. i ! :

i  ' i I :
29.14. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93, quando todos os

iicitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas/ a administração poderá fixar
aos Iicitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostás, corrigidas as inconformidades. i i | i

■  M „ I '
29.15. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação ci ser
reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no iterr
deste Editai.

8.1

29.16. A' participação na licitação implica na integrai e incondicional aceitação dè todos os termos,
cláusulas e condições deste Editai e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do
art. 41 da Lei n® 8.666/93 e suas alterações. i

'  I

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

^  I

30. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
30.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência

do presente termo.

30.2 O .CONTRATADO, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUlÜÍBRIO;
ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de|

documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão finai da Administração Muijiicipai,
a qual deverá ser proiatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação

comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado peia Administração ao CONTRATADO, leverál

ocorrer n.órmalmente, pelo preço registrado em vigor.

30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado nq, mercado e deverá

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da' proposta e o preçq

de mercado vigente à época.

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Contrato, solicitar a redução dos preços registrados,

garantida a prévia defesa do beneficiário, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa dp
mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no

mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será , válido a partir c

forrnalização/atuaiização do Contrato. !

31. DAS JUSTIFICATIVAS: | j

31.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação vern da necessidade por
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parte das secretarias em fazer viagens de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o

município for representado, assim como em demais situações de interesse público.

31.3, DA JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA: Observa-se que a Le[ Complementar
123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, mas,
não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é importante
seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade, da economicidade e da

eficiência, buscando-se a proposta mais vantaiosa para a administração conforme é vislumbrado no

artigo 3°. da Lei n. 8.666/93. Contudo, o artigo 5° do Decreto n. 6.204/2007 não desampara as
ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais

empresas: "Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte". Os artigos 47 e 48
da Lei Complementar n®. 123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas

contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa concessão possui uma .função social, já
que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social, ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da
referida Lei, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para
a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,
além das questões de garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a exclusividade restritiva somente para
esse grupo de licitantes e justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto. A maior

vantagem apresenta-se quando a Administração assumi o dever de adquirir o objeto menos oneroso e

o particular se obrigar a realizar a melhor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-se,
portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de. menor custo e

maior benefício para a Administração. Ademais, uma vez que as empresas que prestam o serviço de
extração de pedras não se enquadram na característica de micro ou pequeno empreendedor, devido
ao alto custo e demanda, não se justifica ao certame limitar ou disponibilizar quantidades pelo regime
de cotas, tornando assim, como única opção cabível a este, a abertura à ampla concorrência.

31.4. DA JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo

em vista que existem empresas situadas próximas ao Município que tem capacidade de fornecer os

itens a serem contratados, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a

ampla concorrência na licitação. Ademais, possibilita-se uma maior participação nas licitações que

ocorrem no Município. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla
divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica. Site da Prefeitura,
mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao

processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo

necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 26
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaoOipien.pr.QOv.br -

Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal dé
Estado do Parana

Riên
- -1 0Í35

32. RELAÇAO DE ANEXOS:

31.1. Integram o presente edital òs seguintes anexos:

ANEXO í Termo de Referência i 1 t
ANEXO II

.f
Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/óii Empresa de
Pequeno Porte 1 ' í

ANEXO III Modelo de Declarações / i Víí .. . !
ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento , . 1 ! . ' '' 1  i

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital í  i
ANEXO VI Modelo de Proposta de preços ' i 1' 1
ANEXO VII Modelo de Declaração de execução dos serviços i i

ANEXO VIII Modelo de Contrato i 1

■

Piên/PR, 30 dá junho de 2022

CLAU

SECRETÁRIO

JOSE DE ANDRADE

MINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento

de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como locação de
quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais.

2.1. As especificações do objeto estão estabeiecidas abaixo;

ITEM DESCRIÇÃO

LOTE 1 (Unico, empresa deve participar dos
dois itens).

Passagens Aéreas.
O percentuai (%) de desconto oferecido

para as passagens aéreas incidirá sobre a

taxa de remuneração. A (arifa deverá ser
o menor vaior das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição
das passagens e/ou viagem,

considerando vaiores promocionais se
houverem, sendo que esse percentuai de
desconto será mantido durante todo o

período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se

trata de uma taxa fixa.

UN.

Hospedagem na cidade solicitada,
oferecendo no minimo 3 opções de hotei,

o desconto deste será sobre a taxa

administrativa.

SV

QTDE/

VALOR

ESTIMADO

R$

200.000,00

SV

MEDIA

UNITÁRIA
MEDIA

TOTAL

PERCENTUAL DE

DESCONTO - TAXA DE

AGENCIAMENTO

R$

100.000,00

- 50% ( ,
50% (Taxa Taxa •

mínima). minima)..

Se houver Se houver:

empate em empate/. •
100% de em 100%

desconto de

será ■ desconto

, efetuado 1  ' será T

'  sorteio. efetuado

sorteiol

•50% (/• ■
50% ( Taxa - Taxa

miriima). minirha);

Se houver fSe Hoüyéf
ernpâte em .empate ; .

100%" de em 100% ;

desconto de-

■ será desconto

efetuado será

sorteio. efetuado

sorteio
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3. JUSTIFICATIVAS

3.1. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: A presente contratação vem da j necessidadej por
parte das secretarias em fazer viagens de capacitação e treinamento, para reuniões, eventos onde o
município for representado, assim como em demais situações de interesse público.

3.2. JUSTIFICATIVA PELA AMPLA CONCORRÊNCIA: Observa-se que a Lei Complementarj
123/2006 amplia a participação das microempresas e empresas de pequeno porte rias licitações,;
mas, não eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma, é
importante seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade, da
economictdade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a ■ administração
conforme é vislumbrado no artigo 3°. da Lei n° 8.666/93. Contudo, o artigo 5° do Decreto nj
6.204/2007 não desampara as ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, oportunizando
equilíbrio na disputa com as demais empresas: "Nas licitações do tipo menor preço, será
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte". Os artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006 beneficia urii
tratamento diferenciado para as ME/EPPs nas contratações públicas. É possível verificar que p
objetivo dessa concessão possui uma função social, já que busca a promoção do desenvolvimento
econômico e social, ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovaçãp
tecnológica. Contudo, considerando o inciso III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento
diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, além das questões de
garantia e suporte, inviabiiiza-se a exclusividade restritiva somente para esse grupo de iicitantesje
justifica-se a ampliação da competitividade para o objeto. A maior vantagem apresenta-se
quando a Administração assume o dever de adquirir o objeto menos oneroso e o particular se
obrigar a realizar a melhor e o mais completo fornecimento do objeto. Configura-se, portanto,
uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior
benefício para a Administração. {

LOCAL DE ENTREGA

4.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, locai de embarque e destino, prazo é
horário determinado pela Secretaria soiicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.
4.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data ag jndada
para a viagem.

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Não poderá o Contratado recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên. | ,
5.2. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação,' tais como encargos
trabalhistas, sociais e tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão |à conta
do Contratado. 1 :

6. [ACOMPANHAMENTO E FISCALI^ÇÃO
6.1, A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pelas Secretarias Municipais,
através dos servidores nomeados pela Portaria n° 565/2022, os quais atuarão no acompanhiamenlo
das solicitações e acompanhara a efetividade dos serviços. j |

I  i
6.2 o servidor abaixo será resposavei pelas reservas de hotel e compra de passagens, e jtambém
passar to'das as informações aos fiscais.

SECRETARIA FISCAL
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiiidade-da fornecedora,
inciusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridade, ainda que resuitante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência
desta, não impiica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei 0° 8.666, de 21 de junho de 1993.
6.4. O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários' eventuaimente
envoividos, determinando o que for necessário à reguiarização das faitas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. : IqBRÍGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada obriga-se a:

7.2. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) iocai(is)- indicados peia
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Editai e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscai constando detaihadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modeio, tipo, procedência e prazo de garantia;
7.3. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
7.4. O dever previsto no subitem anterior impiica na obrigação de, a critério da-Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, o produto com avarias ou defeitos;
7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;
7.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo ̂ Drevisto, com a
devida comprovação;
7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na iicitação;
7.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;
7.9. Responsabiiizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previddnciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.. jOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE < .
8.1. A contratante obriga-se a:

8.2. Proporcionar todas as faciiidades, bem como informações e esciarecimentos que venham a ser
soiicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções;
8.3. Disponibiiizar iocai, data e horário para a entrega dos materiais peia Contratada e atestar o seu
recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições;
8.4. Acompanhar e fiscaiizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Editai e da Proposta, para fins de
aceitação e recebimentos definitivos;
8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e
condições estabeiecidas no Editai, no Termo de Referência e na Proposta;
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8.6. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos
produtos,'solicitando a sua imediata substituição; ' | ^
8.7. Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços; pactuados no
Contrato. ' " i '

13. |DA AQUISIÇÃO DÓS BILHETESDÊ PASSAGENS

ou

10

I  , I

;  ; f ]
São obrigações da CONTRATADA: , 1 !
13.1. Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens
e substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE;
13.2. Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-mail,
pela Divisão de Compras da Prefeitura;
13.3. Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a em
prazo não superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatrjo)
horas pára passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sja
emissão, sob pena de sua invalidação;
13.4. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a
retirá-lo e substituí-lo no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas contados da rejeição,
imediatamente; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de
% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
13.5. Colocar as passagens à disposição da Contratante em qualquer aeroporto dq Brasil, mediante
requisição; i j ■
13.6. Emitir as passagens aéreas, dentro das tarifas mais vantajosas ao Contratante, assegurando p
menor preço em vigor, praticado por qualquer uma das companhias do setor, mesmo que em caráter
promocional; ^ 1
13.7. Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada jdas
aeronaves; j
13.8. Resolução de problemas que venham a surgir, relacionados com passagens e embarques | nos

i

aeroportos; j ^
13.9. Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal; ;
13.10.1 Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização do
Contrato, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências' de
regularização necessárias; ;
13.11. Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos, hotjarios
de partida e chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da Federação, a ser obtida
junto a todas as companhias aéreas atuantes no mercado nacional; |
13.12. Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o N° de Empenho,
fornecida pela Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pepa|de
multa e outras sanções; ! ;
13.13. Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens. j ;
13.14. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação. j ,

9. IN FRAÇÕES. E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS . , it

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso
contratação é aquela prevista no Edital. i

•  1

da licitação e da
'

.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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10.1. o pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boieto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscai/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.
10.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.
10.3. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Piscai para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.
10.4.^ A Nota Piscai deverá ser apresentada sem rasuras, em ietra bem iegívei, em nome do Município
de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.
10.5. Emjraso de atraso de pagamento em reiação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscai/fatura junto a secretaria, o vaior da nota fiscai poderá ser atuaiizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federai 8.666/1993).

04 4

12i VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua pubiicação.

13; COTAÇOES .

13.1. Como se trata de desconto sobre a taxa administrativa, neste caso não se fazem necessárias
cotações.

Eiaborado em 29 de junho de 2022.
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;  ANEXOU

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
!  ' ^
i  (Este documento deverá estar fora dos Envelopes n^ 01 e 02).

|045

Aa pregoéira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

DECLARAÇAO

Inscrita no CNPJ/MF sob o n^ por intermédio de seu
;  j ; I

Representante Legai, Sr.(a) portador(a) da Carteira; |de Identidade
!  I li i

n.0...., inscrito no CPF/MF sob o no DECLARA, para fins do disposto no Edital

de n® / sob as penas da lei, que esta empresa,

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
.  ' I í ■

14/12/20Ò6; j

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 1W12/2OO6; ; i
3. ( ) MÍCROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar

123, de 14/12/2006.

I  ,

DECLARA' ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo
da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. | |

(local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) [
I

Importante: |

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pepueno Porte
Microem[i)reendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação dá veracidade

mesma e irnplicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

39

oti

da

ou2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis. j
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Presencial po 75/2022

Declaramos para os fins de direito, na quaiidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, saivo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federai n o 9854, de 27.10.99, que aitera a Lei n.o 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos deciarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

e) ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está deciaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.
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ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Piêri
'  ' 0 4

Por este irstrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereç

completp da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipíjl

sob n° , representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ...', portador d
I  I

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.o..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr.
I  I

portador da Cédula de Identidade RG no ... CPF n^..., a quem confere amplos |poderes paria
representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ap

i  I , j'
PREGÃO PRESENCIAL N® 16/2022, com poderes para tomar quaiquer decisão dürante todas as

fases dd PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE | CUMPRE Op
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS D|E
HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances,
desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço,

'  ' J .

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo áo final da sessão, manifesta ■-
se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão,
assinar a ata da sessão e Contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados ipeia pregoeira,
enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. j j
A presente Procuração é válida até o dia .... i i

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

REF. PREGÃO PRESENCIAL No 75/2022.

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei 0° 10.520/2002, a empresa

(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para ^ ^
o PREGÃO PRESENCIAL No 16/2022, cujo objeto é ....

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 36
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ANEXO VI

{razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-slmlle"e e-mait)

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL No 75/2022

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S® nossa proposta de preços, a preços f

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é i !

xos

ITEM DESCRIÇÃO UN.
QTDE/ VALOR
ESTIMADO

• MEDIA .

UNITÁRIA,
MED A

■ TÓTÁL, ■

,  'LOTEI'-;
PERCENTUAL DE

DESCONTO - TAXA

DE AGENCIAMENTO

1 i  t "

O prazoj de validade da proposta de preços é de (inserir o orazo de validade) í finserir o prazo
■  y ~ j I

de validade oor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o; recebimento

propostas. ! '

das

Indicar e-mail para envio,da Nota de Empenho e dernais informações.pertinentes ao processo, além
de conter dedaiação que s^ resppnsa.biiiza p.eia comunicação feita pelo e-maji indicado.'

Deciaramos estar_de acordo com todas as cl^suias do edital.'

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação dé microempresa e empresa
!  I

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n° 123/2006;.

Locai, de de 2022.

{nome legível, RG n°e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n® 373 ̂  Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-^maii: iicitacoes.administracao(a)Pien.pr.qov.br

Fone (41) 3632-1136
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: Editai de PREGÃO PRESENCIAL NO 75/2022.

/  inscrita no CNPJ/MF sob o n° , por intermédio de seu
Representante Legal, Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade

n-° / inscrito no CPF/MF sob o no , DECLARA, sob as penas da lei, que os
serviços, objeto do Pregão Presenciai n° 002/2022, serão prestados diretamente pelo

/  portador do RG n° e inscrito no CPF n°

/na condição de Microempreendedor Individual ou sócio da empresa ■ .
proponente (conforme o caso).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

/ em de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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í  O

j  ANEXO VIII
i
I

1
CONTRATO NO **/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 75/2022
;  I

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BILHETES

PASSAGENS AÉREAS QUE ENTRE SI, CELEBRAM
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E (EMPRESA CONTRATADA)

51

DE

O

Pelo presente instrumento particular de prestação de servjiços
que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Ceritro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portado^r da
Cl RG no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o, n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Pièni-
PR, neste ato assistido pelo Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR
61756 èm conjunto com o Secretário de Administração e Finanças Sr. ClaudemiriJ^osé de Andrjade,
inscrito no CPF sob no 633.107.329-91, doravante denominado simplesmente CONTiRATANTE, e de
outro (EMPRESA CONTRATADA), entidade civil de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no p.:),
localizada na (...), n° (...), Bairro (...), na cidade de (...) CEP (...), telefone: (...), e^mail (...); neste
ato representado pelo Sr. (a) (...), portadora do RG n° ... , e CPF n° ..., doravante denominado
simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o .presente contrato de prestaçãojde serviços, nos
termos Ida Lei Federal n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas
alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de
acordocpm as normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Presenciali n°
16/2022 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes. ;

DO OBbETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93).
I  ̂ .

Cláusula Primeira-, Contratação de empresa especializada em serviços de | agencia mento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como
locação'de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais,
conforme especificações estimadas abaixo: ; j

I

LOTE

1

ESPECIFICAÇÃO Valor estimado

l

Adi
j

I

ITaxa
Tiinistrati

va

t

j

i

1
1

01

Passagens Aéreas.

0 percentual (%) de desconto oferecido para

as passagens aéreas incidirá sobre a taxa de
remuneração. A tarifa deverá ser o menor
valor das tabelas das companhias aéreas do
.dia da aquisição das passagens e/ou viagem,
considerando valores promocionais se

houverem, sendo que esse percentual de
desconto será mantido durante todo o período

R$ 200.000,00

1

i

i
I
1

j
1

i
i

xxxx

1
1

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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de vigência do Contrato, acrescida a taxa de
embarque que se trata de uma taxa fixa.

02

Hospedagem na cidade solicitada, oferecendo
no minimo 3 opções de hotel, 0 desconto

deste será sobre a taxa administrativa.
R$ 100.000,00 xxx

052

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL No 75/2022,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em ** de ** de 2022, bem como a classificação obtida nó
certame, realiza-se o presente CONTRATO.

1.2. As especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados pela empresa classificada no
certame, serão conforme o especificado na Tabela acima.

1.3. O valor estimado do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame iicitatório, é
de R$ *** (valor por extenso) considerando que a cada serviço que a empresa prestar ao município
terá o acréscimo de 5% da taxa administrativa, esse valor já deve estar incluso no orçamento que a
empresa apresentar para empenho.

1.4. Integra e completa o presente Contrato, para melhor caracterização dos serviços e resultados,
bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para
todos os fins de^direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no
Edital do PREGÃO PRESENCIAL N® 75/2022, e seus anexos, sendo os mesmos considerados
suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro
mencionado e todos seus Anexos.

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor do contrato, através .da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho com qual correrá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de
PREGÃO PRESENCIAL No 75/2022.

3. O fornecimento será efetuado conforme necessidade da Secretaria solicitante.

3.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, prazo e
horário determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

3.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada
para a viagem.

4.0 Fica designado como fiscal:

Conforme portaria 388/2022

4.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes ê prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 40
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.administracao(5)Dien.pr.aov.br -

Fone (41) 3632-1136



I  ̂ I

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná 053

4.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com | a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ̂ eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

f

5. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora do Contrato a retirá-lo e;
substituí-lo no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação a ser expedida pèlâ Contratante, j3U
imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o. limite de 10|%
(dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em
conformidade com o item 13, II, "c" do presente contrato.

5.1. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora do contrato obrigada a providenciar sua
complementação no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratan :e,
ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de
10% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, €im
conformidade com o item 13, II, "c"

as

de

6. O pa^mento será efetuado através de depósito ou boleto bancário, em até 130 (trinta) d
contados, da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretária
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida' Ativa da Un
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tribu
Estaduais-e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

I

ao

as

;os

6.1. Se ó término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. , '

*  I i

6.2. Em icaso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo jdè
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). ' j

6.3. Em Icaso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá jser
atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em çjue
deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal
8666/1993). !

8. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses.

8.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá
para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

ser

1

9. Este Contrato obriga o Órgão Gerenciador a adquirir o objeto licitado com o Detentor do contrato
,  I

10. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seiguir
discriminados:

SECRETARIA DE GOVERNO |
Dotação: 02.001.04.122.0002.2G03.3.3.90.33.01.00/02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.80.00
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

_Dotação;_03^00^4.122.0003.2004.3.3.90.33.01.00/ 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.33.01.00/ 10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.01.00/ 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90'.39.80.00
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ~—

_Dotação;_^01.12.361.0009.2020.3.3.90.33.01.00/ 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE SAÚDE "

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.01.00/ 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.80.00

11. A detentora do contrato obriga-se a:

11.1. Caso de aquisição de passagem:

1) Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens e
substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do Contratante;

2) Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou-e-mail, pela
Divisão de Compras da Prefeitura;

3) Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a em
prazo não superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatro)
horas para passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua
emissão, sob pena de sua invalidação;

4) Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo
e substituí-lo no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas e 02 (duas) horas pára passagens
rodoviárias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena de multa de 2% da autorização de
fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos,
corrigidos ou não complementados.

5) Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal;
6) Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização do Contrato,
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias;

7) Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos e itinerários
rodoviários, horários de partida e chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da
Federação, a ser obtida junto a todas as companhias aéreas e rodoviárias atuantes no mercado
nacional;

8) Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o No de Empenho, fornecida
pela Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pena de multa e
outras sanções;

9) Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens rodoviárias estaduais e
interestaduais.

10) Manter, durante a vigência do Contrato as condições de habilitação.
12. A Contratante obriga-se a:

12.1. A Contratada obriga-se a:

12.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta.
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acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, jas indicações
'  I I

márca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

;055

da

12,12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
13;, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setemlDro de 1990); ■

12.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazò máximo de 05
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos; '

12.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

12.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

12.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; j

■  1 L
12.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto jnas
condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato; i

Í
12.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quais(juer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:
II. Multa, nos seguintes termos: j
a) Pelo 'atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sotVe o
valor dá Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo do
contrato poderá ser considerada rescindida, a critério da Administração, ficando sujeita às penalidjadés
previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores) assim comp as
contratuais, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.j
b) Pelaj recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato,
sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, prevista na letra ^^e e
perdas B'danos. ■ ' i
c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecidj3 ou
complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á mul1:a de
2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % ,(dez por cento) do
valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo sem iprejuízo da rhulta
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos. j | j |
d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, o^u ^no
instrurnento convocatório ou ainda, no contrato de Preços, e não abrangida nos incisos anteriores jou
subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das rriultas
relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na letra "e" e perdas e danos. ^ | i |
e) Pelo descumprimento parcial ou integral do CONTRATO, que enseje rescisão, multa de 10% (dez
por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais multas.

!  1

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. j ^
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(apien.Dr.qov.br -

Fone (41) 3632-1136

43



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

III. Qu6m, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscai, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federai ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02, peio prazo de
02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez por.cento) do vaior
da sua proposta atualizada e das demais cominações iegais.
IV. Deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabiiitação perante a
própria autoridade que apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção apiicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei no, 8.666/93.

13. Aiérn do previsto acima, peios motivos que se seguem, principaimente, a detentora da Ata estará
sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 13, cumuiadas com muitas, tanto
moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - peia recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à soiicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,
devidamente notificada. '
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Edital e neste contrato.

13.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federai no 8.666/93 e posteriores alterações.

13.3. As multas estabelecidas podem ser apiicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total
limitado a 20% (vinte por cento) do vaior registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de
perdas e danos cabíveis.

13.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por
quaiquer outra forma prevista em Lei.

13.5. Quaiquer penaiidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penaiidade que impiique no
impedimento de iicitar e contratar com o Município, ou de deciaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

14. O CONTRATO poderá ser suspenso ou canceiado no interesse da Administração e nas hipóteses
dos artigos 77 e 78 da Lei n°. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito peia
Administração, presente as razões orientadas peia Teoria da Imprevisão.

15. O fornecedor terá seu CONTRATO canceiado quando:

a) descumprir as condições do contrato;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivaiente, no prazo estabeiecido peia
Administração, sem justificativa aceitávei;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. . 44
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c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueiés
praticados no mercado; i

d) presentes razões de interesse púbiico. ' |
e) o cancelamento do CONTRATO, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amp
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. ; ,
f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu CONTRATO na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes dé caso fortuito
ou de força maior, devidamente comprovado. ' |
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item, nesta cláusula,
será feita mediante publicação em imprensa oficiai do Município. |

I
,  : , I

15.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampfa
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador,

15.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu CONTRATO na ocorrência de fa
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortui
ou de força maior devidamente comprovado.

i  1 .
15.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será ifeita mediante
publicação em imprensa oficiai do Município.

16. O Detentor do Contrato deverá manter, enquanto vigorar o mesmo e em compatibilidade com as'
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Editai de
PREGÃO PRESENCIAL N» 75/2022.

17. Faz parte integrante deste contrato, aplicando todos os seus dispositivos, o editai de PREG/|Í0
PRESENCIAL N" 75/2022, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos aditados é a
proposta Õa detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. , i

I  ̂ ^ i ;

18. As questões oriundas deste contrato e do procedimento iicitatório que a procedeu,'Serão dirimida^
no Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, esgotadas
vias administrativas.

as

19. Para constar que foi lavrada a presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor cforma, que \
assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas testemunhas.

Piên/PR, de ** de 20

ao

li.

Maicon Grosskopf (nome da empresa)

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE
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0 58

Calebe França Costa

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

Claudemir José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças

Decreto n° 02/2021

Testemunhas:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Nome: Nathalia Aoana Melenek

Assinatura: _

Assinatura:

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes.administracao(â)Díen.pr.qov.br
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Publicado por:
Elo ir Bottega

Código Idcntificador:414D6EBF

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPÀU DE PIÊN

LEGISLATIVO MUNICIPAL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 09/2022

Objeto: Aquisição de- tomers para suprir as necessidades
administrativas desta CaSa Legislativa

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e
atendendo os dispositivos da Lei Federal n.° 8.666/1993 e suas
alterações, em especial o contido no art. 24, II, resolve

HOMOLOGAR a presente Dispensa de Licitação, que tem como
objeto: Aquisição de' tomers para suprir as necessidades
administrativas desta Casa Legislativa, conforme descrito no pedido
le cotação e proposta apresentada pela empresa vencedora, e
ADJUDICAR seu objeto, quanto

aos itens descritos abaixo, à empresa:

Itens:

01-Produto: Tonner para. Impressora Multifuncional, compatível com:
Samsung Xpress M2885FW; Quant.:03Unidades
Valor Un: RS 68,40 Valor total: RS 205,25 (3 unidades)

02-Produto: Tonner para Impressora Multifuncional, compatível com:
Samsung Xpress M2070W Quant.:03Unidades
Valor un: RS56,60 Valor total: RS 168,80 (3 unidades)

03-Produto: Tonner para Impressora Multifuncional, compatível com:
HP MFP M127FN e HP225DW, Quant.:10Unidades
Valor un.: RS 47,40 Valor Total: RS 479,00 (10 unidades)

Valor total dos Itens: RS 854,00 (oitocentos e cinqüenta e quatro
reais) ,

Proponente:

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n° 07.634.816/0001-16 com endereço na
RUA CRUZEIRO, 386, CRUZEIRO, SÃO BENTO DO SUL SC

01.00 - Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 -Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.30. 00.00 - Material de Consumo

3.3.90.30.26.00 - Matéria) de Expediente

Valor total dos Itens: RS 854,00 (oitocentos e cinqüenta e quatro
reais)

Piên, Paraná, 17 de maio de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA
Publicado por:

Soeli Wendrechovski

'  Código Identificador:63D94908

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 564/2022. DE 01 DE JUNHO 2022.

Nomeia Servidores Públicos Municipais jpara a
Comissão Permanente de Licitações.

.  i i I ■
0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIEN, jEstado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, qüe lhe são conferidas, em
conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de juího de 1993, j

: ! .■RESOLVE ; . I . i
Art. 1° Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo
relacionados, para a composição como membros efetivos, por período
não superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações:
1 - Presidente: Nathalia Aoana Melenek, com matrícula ide n.
4765661; ^ j |
H - Secretário: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícjla' de r.
4765289;
HI-Membro: Bemadete Maguerovski, com matrícula de n. 105401;

IV - Membro: Jacqueline de Oliveira Vieira, com matrícula n.
4765331; I

I
Art. 2° Fica designado o servidor público, abaixo relacionado, para-a
composição, como suplente, por período não superior a 1 (iim) ano da
Comissão Permanente de Licitação. j
I - Presidente: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícula de n.

I4765289;

ao

Art. 3° Para realização da sessão de julgamento todos os rneníbros Ua
Comissão Permanente de Licitações deverão estar presentes. | |
§ 1° Na ausência não superior a 15 (quinzè) dias úteis e consécutiv^os
de qualquer um dos membros efetivos,- o suplente o substituirá
automaticamente até que a situação se normalize.
§ 2° Constatado a ausência do membro efetivo por período superior
prazo do parágrafo anterior, caberá a autoridade superijrr, por ato
oficial, determinar a substituição do menibro efetivo por seu suplente,
a qual poderá ser provisória ou permanente.
§ 3° No mesmo ato de substituição a autoridade superior designará, do
quadro de servidores públicos municipais, novo suplente, o qual será
destituído automaticamente cora o retomo do membro efetivo.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 5° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito de Piên :  I i

I

Publicado por:
Li'iciana Lubke

Código Identificadof:2D2D753B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 565/2022. DE 01 DE JUNHO 2022.

1

PORTARIA N° 565/2022.
DE 01 DE JUNHO 2022.

Designa servidora pública para função
e designa servidores '. públicos para
Equipe de Apoio da Pregoeira, j
providências. : |

de, Pregoeira
comporem a

;  'dá outras

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Ii'armá, ro uso
das atribuições legais e constitucionais', que lhe são conferidas, e em
conformidade com o Lei Federal n.° 10520, suas alterações,
RESOLVE: , ! l i . .
Art. 1° Designar os servidores: Nathalia Aoana Meieriek, inscrita na
matrícula n.° 4765661, para exercer a fonção de Pregoeirai na forma e
interesse da Administração Pública Municipal e Eduardo Duarte
Scheivaraski, inscrito na matrícula n.° 4765289 como suplente da
pregoeira, para exercer a função na ausência da pregoei ra principal.
Art. 2° Ficam designadas as servidoras: Bernadete Maguerovski dos
Santos, inscrita na matrícula n.° 105401 e Jacqueline de Oliveira
Vieira, inscrita na matrícula n. 4765331; e o senddor Eduardo
Duarte Scheivaraski, inscrito na matrícula n.° 4765289 para
comporem a Equipe de Apoio da Pregoeira, em conformidade com o
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artigo Art. 2° da Lei Federal n.° 10520, de 17 de julho de 2002 e suas
alterações.
Art. 3° A pregoeira designada por esta portaria é responsável pela
condução dos trabalhos e a tomada de decisões relativa aos
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão Presencial ou
Eletrônico a serem realizados no Município de Piên.
§ 1° Para realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar
juntamente com o pregoeiro no mínimo dois integrantes da equipe de
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência da Pregoeira, caberá a um membro da
equipe de apoio, suspender o processo através de ato oficial.
Art. 4° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta.
Art. 5° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instimto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Piên - PIÊNPREV.
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:7C724209

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 10/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO - MOTORISTA

TESTE SELETIVO N° 02/2022

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 10/2022 - CONVOCA CANDIDATOS
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2022 -
Edital n° 001/2022, homologado pelo Edital 006/2022, de 18 de maio
de 2022,

RESOLVE:

Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer no
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 02 de junho dc 2022, no horário das 07:30 as
12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos e para
realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: MOTORISTA

Classificação Nome do Candidato

14" GEISON FERREIRA HORTZ

15" MAILSON CAMILO RESTANI

16" BRUNO DOS SANTOS OLIVEIRA

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 01 de junho de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:E43AEAC7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 091/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

DECRETO N° 091/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

Exonera, A PEDIDO ' PEDRO GERALDO
CAVALHEIRO DA SILVA do cargo de AGENTE
POLÍTICO DE SECRETÁRIO DE SAÚDE

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado a pedido, o senhor Pedro Geraldo
Cavalheiro da Silva, portador da cédula de identidade civil RG n°
4.852.381-1/PR, para exercer o cargo de Agente Político de
Secretário de Saúde, a contar desta data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:5926F224

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 092/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

DECRETO N° 092/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

exonera, MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF ocupante dO cargo de provimento em
comissão DE ASSESSOR DE ÁREA i -
ASSISTÊNCIA Á SAÚDE.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerada, a senhora Mayara Aparecida de Almeida
Grosskopf, portadora da cédula de identidade civil RG
n°5.798.714/SC, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor de Área I - Assistência à Saúde, a contar desta data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças
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DATA: 29/06/2022.

Protocolo n°: 1837/2022. Requerente: Secretarias Municipais

Ref.: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de biihetes de pi
Pja re assagensas (nacionais e internacionais), bem como locação de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às

Secretarias Municipais

AO JunaicôT

Para vossa anáiise e parecer, encaminho o Pregão Presencial 75/2022. '

I  I

I  I
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PIÊN
Rua Amazonas, 3 73

PROCURADORIA Centro. Piên - PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41)3632-11.36

Protocolo Equiplano: 1837/2022
Assunto: ''Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como
locação de quartos de hotel para hospedagem (...)"
Modalidade: Pregão da forma presencial n° 01512(022
Requerente: Secretaria de Administração e Finanças '

Parecer Jurídico ,
I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise ;do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão Presencial, tipo maior desconto sobre a taxa

administrativa que tem por objeto o Contratação de empresa especializada em serviços\de

agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais),

bem como locação de quartos de hotel para hospedagem (...), em atendimento a Secretaria de

Administração e Finanças.

O processo veio acompanhado ainda do requerimento do secretário munici]pal

justificando a necessidade da contratação, do termo de referência, da autorização do secretário

municipal para a abertura da licitação, informações financeiras e orçamentárias. Portaria' n°

565 de 01 de junho de 2022 a qual nomeia Pregoeiro e Equipe de Apoio, minuta do edital e

anexos fornecidos pela assessoria de licitações e contratos.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei

n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22

as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas

particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da

modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando

o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que

diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfifita
harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pólos
Princípios da Administração Pública. 1

Quanto a utilização e escolha da modalidade pregão presencial no presente processo,

justificou resumidamente a Secretaria que: i :

Tendo em vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de
fornecer os itens a serem contratados, e estas muitas vezes não possuem amplo
acesso à Internet, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá
diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, possibilitando uma maior
participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo para a
fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa,
pois existe ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua
forma eletrônica. Site da Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação
ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação

governodepien
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e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a
abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônic.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo

licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Presencial do tipo maior
desconto sobre a taxa administrativa, para o referido procedimento licitatório, consideranjio
a natureza do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos q'ue
arcarão com a contratação, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão; o

mesmo se mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar

se bem utilizado pela Administração.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, | e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a

manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza, a
adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo maior desconto sobre a taxa administrativa, também se mostra adequado' ao
objeto da contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando
mais vantagens e benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores

condições para a realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer problemas de
continuidade.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição

detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-fmanceiro da execução.

Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro

estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregiíes,

estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários 'qüe

assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executa-das

no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentidoj foi

anexadò ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada ]ielo

contador José Luiz de Sarros, servidor do Município matrícula 35076-1, atendendo,

especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de Licitações. ;

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para quj^ as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentiíria,

vejamos: í'
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes; . \
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça-

'  mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. '
Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o inicio dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

® 13 governodepi6;n
www.pien.pr.gcv.br «
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Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatóricis,

atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas Ias
I

cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que

deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em séi:ie
anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de

execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos temi.os
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes

de documentação e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente. ;

Por fim, a minuta da Ata de Registro de Preços está em consonância com a legislação

que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos

do art. 55 da Lei n° 8.666/93. í

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo

licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Presencial do tipo maior

desconto sobre a taxa administrativa, para o referido procedimento licitatório, considerando
(

a natureza do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos (jue

arcarão com a contratação, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o

mesmo se mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar

se bem utilizado pela Administração.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento

Licitatório, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em serviços' de

agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais),
bem cOmo locação de quartos de hotel para hospedagem (...), atende aos princípios
norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei. n°

10.520/2002, no Decreto n°3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo

adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de convocação. j
Registro que a contratação deve se limitar ao objeto do presente, sendo que,' em

havendo qualquer restrição a participação de licitantes a mesma deve ser flmdamentalniente

justificada pela secretaria solicitante, sob sua responsabilidade. ;

Da mesma forma, oriento que a indicação da fiscalização e gestão dos contratojj/ata
de registro de preços deve respeitar o disposto na Portaria n° 388, de 19 de abril de 2022. i '

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativàs do Secretário
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procurador|ia os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira, ou

orçamentária.

governode^pien
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'  I

O presente pareeer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios; a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

IV. Recomendação í

À área de licitações e contratos: para que verifique a documentação para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,

conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993, bem como para que se atente à vinculação

da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em atendimer.to

ao disposto no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos.

É o parecer. S.M.J

Piên, 29 de junho

CMebe França Costa
'rocurador Jurídico

OAB/PR 61.756

© SI governodçpien
vi'ww.pien.pr.g(3v.br
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PREGÃO PRESENCIAL N® 75/2022

Tipo: Menor Preço - Maior desconto sobre Taxa Administrativa
OBJETO; Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento
e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais),
bem como locação de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às
Secretarias Municipais. Edital disponível no site; www.pien.pr.gov.br. Entrega
das propostas: a partir de 04/07/2022 das OShOO às 12h00 e das 13h00 às 17hOO
no Setor de Licitações, sito a Rua Amazonas, n" 373, Centro- Piên/PR. Abertura
das Propostas: 18/07/2022 às 091i30 (horário de Brasília) nesta municipalidade
conforme endereço já citado.

^ Piên/PR, 30 de junho de 2022.

Nathalia Aoana Melenek

Pregoeira Municipal

CONCORRÊNCIA N" 013/2022
Tipo: Menor Preço Global

A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará realizar, às 09:30
horas do dia 04 de agosto do ano de 2022, na Sala de Licitações da Prefeitura,
situada na Rua Amazonas n" 373, em Piên, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA,
sob regime de empreita^da por preço global, tipo menor preço, a preços fixos, sem
reajuste da(s) seguinte(s) obra(s): Local do objeto: Sede. Objeto: Pavimentação de
vias cm CBUQ. Quantidade e unidade de medida: 17.925,28 m-, Prazo dc execução
210 dias. A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário
comercial, ou solicitada através do e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.
br. Informações adicionais, dúvidas c pedidos de esclarecimento deverão ser
encaminhados à Comissão Permanente de Licitações no endereço ou e-mail acima
mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

' Piên/PR, 30 de junho de 2022.

Nathalia Aoana Melenek

Presidente da CPL
67697/2022

r"

I Pinhal de São Bento

EXTRATO DO CONTRATO N" 45/2022

CONTRATANTE: Município de Pinhal de São Bento, Estado do
Paraná, com sede à Rua Av. São Roque, inscrito no CGC/MF n®
95.590.832/0001-11, neste ato representado peio (a) Prefeito (a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Paulo Falcade
de Oliveira, portador da Cédula de Identidade RG n" 5.623.018-1 e do
CPF/MF n° 832.042.379-15, e

CONTRATADA: FERNANDO RICARDO REOLON CONSTRUÇÕES -
EIRELI.

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UM BARFIACÂO INDUSTRIAL COM
180,00 M^

VALOR: R$ 265.072,06 (Duzentos e Sessenta e Cinco Mil Setenta e
Dois Reais e Seis Centavos). As despesas com a execução do objeto
deste Contrato correrão a conta:

DOTAÇÕES

Conta da

despesa
-unolonal- ..
programátlca..

^' r .

-onte

de

recurso

Natureza da ■ ,

despesa
Grupo da fonte

741 03.002.22.661.22

01.10p3
991 4.4.90.51.00.00 Do Exercício

742 03.002.22.661.22

01.1003 /
992 4.4.90.51.00.00 Do Exercício

743 03.002,22.661.22

01.1003

0 4.4.90.51.00.00 De Exercícios
Anteriores

744 03.002.22.661.22

01.1003

1062 4.4.90.51.00.00 Do Exercício

primeiro) dia da data, da assinatura do Contrato de Empreitada e de
acordo com o estabelecido no cronograma físico-financelro.

PR/\ZO DE VIGÊNCIA: 360 dias. " j i iQ '5 6
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 de junho de 2022,.

FORO: Comarca de Ampére, Estado do Paraná. ;

Pinhal de São Bento, 29 de junho de 2022. ]

I

I

67566/2022

EXTRATO DO CONTRATO N" 46/2022 í ,
I  I I

CONTITATANTE: Município de Pinhal de São;Bento, Estado do
Paraná, com sede à Rua Av. São Roque, inscritp no CGC/MF n>
95.590.832/0001-11, neste ato representado peió (a) Prefeito _{a)
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Paulo Falcadp
de Oliveira, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.623.018-1 e do
CPF/MF n° 832.042.379-15, e i

CONTRATADA: FERNANDO RICARDO REOLON CONSTRUÇÕES
EIRELI. I

67456/2022 OBJETO: BARRACÃO INDUSTRIAL COM 600,00 ML I

VALOR: R$ 762.070,12 (Setecentos e Sessenta e Dois Mil Setenta
Reais e Doze Centavos). As despesas com a execução do objeto deste
Contrato correrão a conta . I

DOTAÇÕES

Conta da

despesa

Funcldrial
progfamática

Fonte de

recurso:

Natureza da

despesa

Grupo da ] :
fonte ! '

-■ ' ■ I' .
741 03.002.22.661.220

1.1003

991 4.4.90.51.00.00 Do Exercisio
1

1
1

742 03.002.22.661.220
1.1003

992 4.4.90.51.00.00 Do Exercício

i
1

743 03.002.22.661.220
1.1003

0 4.4.90.51.00.00 De 1
Exercícios
Anteriores

744 03.002.22.661.220
1.1003

1062 4.4.90.51.00.00 Do Exerc ido

1

i

primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada (s de
acordo com o estabelecido no cronograma físico-flnanceiro. j
PR/\ZO DE VIGÊNCIA: 360 dias. j
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 de junho de 2022. !

!

FORO: Comarca de Ampére, Estado do Paraná. j

Pinhal de São Bento, 29 de junho de 2022.
67565/2022

I Pontal do Paraná

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTATO N" 221/2021.
PROCESSO LICITATÓRIO N°. 136/2021 - CONCORRÊNCIA N° 0:)/2021-
O município de pontal do PARANÁ - CNPJ n" 01.609.843/0001-52.,
denominado CONTRATANTE, e a Empresa Contratada: Manutec Construções
Eircli, pessoa jurídica dc direito privado, inscrita,up CNPJ n° 18.309.737/0001-
56, a seguir denominada CONTRATADA, acordant e ajustem firmar o presente
Termo Aditivo ao Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junlio de
1993 e legislação pertinente. O objeto deste termo é aditar o prazo de Vigência
e Execução do Contrato 229/2021, ato solicitado e justificado pela contratada
conforme preceitua o Art. 57 da Lei 8.666/93 e Justificativas constantes no
Protocolo n° 10.694/2022. Fica a partir deste, prorrogado o prazo de exeiiução do
presente instmmcnto conlratua! até 05 de julho de 2022 e a vigência co ntratual
até 10/08/2022.Pontal do Paraná, 29 de junho de 2022. Juliana S. dos Santos doCanno. Departamento de Licitação. ! ' 67576/2022

I

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° j!45/202L
PROCESSO LICITATÓRIO N°. 137/2021 - CONCORRÊNCIA N°|04/2021-
O MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ - CNPJ n" O1.609.843,'000I-52,
denominado CONTRATANTE, e a Empresa Contratada: Manutec Coiistruçõcs
Eireli, pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no CNPJ n" 18.309."37/0001-
56 denominada CONTRATADA, acordam e ajustem firmar o presente Termo
Aditivo ao Contrato, nos termos da Lei Federal n» 8.666 de 21 de junho de 1993 e
legislação pertinente. O objeto deste termo é aditar o prazo de Vigência e Execução
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Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Eliane Maria Leinccker
Kaminski, portadora da cédula de identidade civil com RO n°
3.356.629-8 /PR, matrícula funcional 102101, ocupante do cargo
público de Assistente Social, o pagamento de diária(s):

Objetivo da
viagem

Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Encontro com a

Rede de Proteção
Municipal de
en&entamento as

violências contra

crianças e
adolescentes.

30/06/2022 Curitiba/PR 01 (uma) 50,00 5188/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 29 de junho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:949ADC3F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 665/2022. DE 24 DE JUNHO DE 2022

PORTARIA N° 665/2022.

DE 24 DE JUNHO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Daniel Fernando Ruthes, e retificado pelo Dr João César
Linczuk, ' '

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 09
de junho à 13 de juriho de 2022, ao servidor público José Pires
Mendes, portador da cédula de identidade civil com RG n° 3.412.295-
4/PR, ocupante do cargo público de Motorista.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições era contrário.

Piên/PR, em 24 de junho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Lueiana Lubke

Código Identificador:607A2FA4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO PRESENCIAL N° 075/2022

PREGÃO PRESENCIAL N" 75/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas
(nacionais e internacionais), bem como locação de quartos de lhotel
para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais. Edital
disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a
partir de 04/07/2022 das 08h00 às 12h00 e das 13hOO às 17h(l0 no
Setor de Licitações situado na Rua Amazonas, n° 373, Centro -
Piên/PR ou via correios. Abertura das PropWas: 18/07/20jí2 às
09h30 (horário de Brasília) na Sala de Licitação, situada na Rua
Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. , ^ j

I

Piên/PR, 30 de junho de 2022. ! j

NATHALIA AO ANA MELENEK

Pregoeira Municipal I
Publicadi) por:

Bemadete Maguerovski dos jSantos
Código Identificador:CC62F576

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

I
CONCORRÊNCIA N° 13/2022

AVISO DE LICITAÇÃO I

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 13/2022 I

A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará r|3alizar,
às 09:30 horas do dia 04 de agosto do ano de 2022, na Sala de
Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên,
Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por '
preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s)'
seguinte(s) obra(s): !

Local do objeto Objeto
Quantidade c unidade de
medida

Prazo dè execução
{dias)

Sede
Pavimentação de vias em
CBUQ

17.925,28 m» 210 j

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser exajninada no endereço acima
indicado, no horário comercial, ou solicitada através do, e-mail:
licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. Informações ad icionais,
dúvidas e pedidos de esclarecimento de\'erão ser encaminhados à
Comissão Permanente de Lieitações no endereço ou e-mãil acima
mencionados — Telefone (4Í) 3632-1136. j
Piên/PR, 30 de junho de 2022. j ■

NATHALIA AO AN A MELENEK
Presidente CPL

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:9FB0D757

SECRETARIA DE ADMINISTIU^ÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 060/2022

Comissão Permanente de Licitações j
i

CONTRATAÇÃO DIRETA , |
Inexigibiiidade de Licitação N° 60/2022 | j

PROTOCOLO: 1742/2022 ; ' j
I  I ;

Objeto: Aquisição de gênero alimentício; diretamente da jagricultura
familiar para a alimentação escolar a 'sér fomecida nas^ creches e
escolas municipais, conforme proposta, apresentada na ChamadaPública n° 006/2022. i i j j
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PlíÊN-PRi

i

PESSOA FISÍCA: MARCOS DE OLIVEIRA MENDES |
CPF: 010.168.939-06 j
VALOR: R$ 25.220,00 (Vinte e cinco mil duzentos e vinte reais)

wwv.diariomunicinal.com.br/amp 268
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO PRESENCIAL N° 075/2022

PROCESSO N» 1837/2022

TIPO MAIOR DESCONTO SOBRE TAXA ADMINISTRATIVA

0'6 8

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA

I  I

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e

forneciiTíento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como

locação de quartos de botei para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n" 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Compiementar Federai n° 123/20q6
(aiterada peia Lei Compiementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), Decretos Municipais n® 002/2006 e ii
153/2011. ' I

I  I

DATA PÁRA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, Ii)A
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABIUTAÇÃO E DOS
ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABIUTAÇÃO: 18 de iuiho de 2022, às 09:30 horag,

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Pi^in
situada ria Rua Amazonas, n® 373, Centro - Piên/PR.

O editai completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 04 de julho de 2022 no site
prefeitura'municipal ou presencialmente.

da

Piên/PR, 30 de junho de 2022

iCRPÜ^LICÀÇÃ©
Cériifiço pqra os devidos fins que
esie Edit^ foi publicado no quadro
de editais da Prefeiturade Piên.

PiènOl/Oly/QiD

Funcionário Responsável

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

ETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.administracao(5lpien.pr.qov.

Fone (41) 3632-1136
'  I
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notei a jato
PRQGURACÃQ

010

HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTOA « EPP, com sede na Av.
Evandro Lins e Silva No 840, sala 1701, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro -
RJ,CEP 22.631-470-000, Inscrita no CNPJ sob o n°. 17.124,851/0001^9,

neste ato, representada por seu sócio: Rafael Martins de Castro da Silva,
brasileiro, casado, empresário, portador da carteira da identidade n°.

201265535, expedida pelo DIC RJ e CPF n°. 056.390.017-20, residente e

domiciliado nesta cidade, vem, por deste instrumento particular e na melhor

forma de direito, nomear e constituir seu procurador PARA AGIR EM
CONJUNTO OU SEPARADAMENTE: 1') LUIZ AUGUSTO DE SA ARNAUD,

portador do documento de identidade n° 05495729-5 IFP-RJ, ,inscrito no
CPF/MF sob o n° 016.425.977-59, aos quais confere" podures para

representá-la exclusivamente nas licitações com data até 31/12/2022,

outorgando-lhes plenos poderes, irrevogáveis e irretratáveis, para aoresentar

propostas, formular lances verbais à proposta escrita aprèseníada, firmar

declarações e credenciamento de terceiros, recebimento dé intirnações e
notificações, desistir ou apresentar as razões de recurso,-assinar atas, o
contrato, enfim, praticar todos os atos inerentes à modalidade licitâtória, bem

como, assumir todas e quaisquer deliberações pertinentes á estas i citações,
em nome da empresa.

Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 2021.

OPERADORA T CA LTDA

CNPJ 17.124.851/0001.49

Rafael Martins de Castro dã Silva

CPF n°. 056.390.017-20

Hotel a Jato Operadora Turística
Evandro Lins e Silva, 840 - sala 1701 - Barra da Tijuca

lei: +55(21) 2484-8628 j contato@hotelajaio.com.br
vvvm.hotelajat0.corri.br

Iguiui -o

Vu CD,



CNH Digital!
Departamento Nacional de Trânsito
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digitai em conformidade i
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura. ' '
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JUCEIPUA S
NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.1048773-6

Tipo Jurídico

Ns do Protocolo 072

Sociedade empresária iimitada

Porte Empresarial

Empresa de Pequeno Porte

00-2022/437493-1

JUCERJA

Útimo arquivamento:
00004761281 - 08/02/2022

NIRE: 33.2.1048773-6

HOTELA JATO OPERADORATURISTiCA LIDA

Bo!éto{s):

■ Hash: B9066E80-D8A6-4C3C-AFF3-B91C913C5 F73'

Órgão Calculado |Pago

Junta 413,00, 413,00

DNRC 0,00 0,00

Nome , .  TERMO DE AÚTENTICACÃO . ? v 1 i
HOTELAJATO OPERADORA turística LTDA y \ ^ ' i
Código Ato Eventos '"'i- ^ 1 I
002 1 Cód Qtde. Descrição.do Ato / Evento S ' i i

021 1 ^Iteração/ Alteração de Dadps:(Èxceto Nome Empresarial) ^ t i
XXX XX 2 XXXXWXÍOÍp(?«XXXXXXXXXXX)0(XXX>WXXX^ - ' ■ ^ 'f i i •

XXX XX /'i xxxx>o(xxxxx)õcxxxxxx>popc;m . .' ' ' ' 1 ' -
XXX XX 4/ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXmXXXXXXXXXXXXXXXX- ■ ' s V _ i

XXX XX? xxxxxxxxxxxx'xxxxxxxx}bo0(xxxxxxxxxxxxxxxxx ^ ' - S. í

CERTIFICO O DEFERIMENTO.PQR LUIZ CARLOS FREITAS MARTINS SOB O NUMERO E DATA ABAIXO:^

NIRE/, Arcíuivãmento CNPi Endereço/ Endereço completo no exterior ^ Bairro Municiplo i,' Estado

00004921645 17.124.851/0001-49 Avenida^Das Américas 00500^' Barra da,Tijuca > ; Rio de Janeirc^ i RJ

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/^xx-xx xxxxxxxxxxxxxxx)bcxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx ^
t  ̂ \ I
xxxxxxxxxx / 1 XX

xxxxxxxxxxx xx.xjbí.xxx/)axx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx > XXXXXXXXXX 1 XX ]

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx . xxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXX / 1 XX j
xxxxxxxxxxx xxjxxx.xxx/xxxx-xx-i xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx\ /í xxxxxxxxxxxxxxxxxxx '

f  j .V 1

XXXXXXXXXX 1 XX 1
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx "xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 1 XXXXXXXXXX " ' 1 XX '

xxxxxxxxxxx 'xx.xjo<.)Wx/)«xx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx . 'xxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXX ^ 1 XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
1  % ;
XXXXXXXXXX ^ XX

xxxxxxxxxxx xx;xxx.x)pí/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ' 'xxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXX; XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx^xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ^ ^ xxxxxxxxxxxxxxxxxxx T XXXXXXXXXX I í XX

xxxxxxxxxxx xx;xxx.xxx/xxxx-xx í J xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxr xxxxxxxxxxxxxxxxxxx / XXXXXXXXXX XX

xxxxxxxxxxx xx.x)p(.xxx/xx:^-xx ^ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx' xxxxx; xxxx XX

xxxxxxxxxxx XX.XXX.XXX/)OíXX-XX t xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ^ XXXXXXXXXXXXXXX)0(XX ^
rrv- .«.V " -• •. •• .. f y--

XXXXX}(XXXX XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XX)0í>pCXXXX ! XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx)(xx)à-xx. ' \ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ™ XXXXXXXXXXXXXXXXXXX /
V  1
xxxxx>:xxxx XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/)axx-xx^ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXXXXXXXXXXX -
t

XX^XXXXXX 1 'XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 1 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX ' 'XXXXXXXXXX ] XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX 1 XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/x> xx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ^ / XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/x>xx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ̂  ' XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx^>"~ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XX

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX )CX

Jorge Paulo Magdaleno Filho

SECRETÁRIO GERAL

Observação:

Deferido em 27/05/2022 e arquivado em 30/05/2022
li

N9 de Páginas Cap« Páginas

I  Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
I  Errçjresa: HOTEL A JATO OPERADOÍUk TURÍSTICA LTDA
I  NIRE: 332.1048'7T3-6 Protocolo': 00-2022/437493-1 Data do protocolo: 27/05/2022
j  CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 30/05/2022 SOB O NÜMERO 00004921645 e demais constantes do termo de
j  autenticação.
j  Autenticação: 2FD8B93359C6D393A893C9DC77EE8DB61986225A32CF243CCCBD4CDD3AA669EQ?

JUCEII i ia)

Pag. 1/9

j  Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital/ informe o n® de protocolo.



Presidência da Repúbiica

Secretaria de Micro e Pequena Empresa
Secretaria de Racionaiização e Simpiificação

Departamento de Registro Empresariai e Integração
Junta Comerciai do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

NR do Protocolo
073

33.2.1048773-6

Tipo Jurídico

Sociedade empresária limitada

Porte Empresarial

Empresa de Pequeno Porte

00-2022/43749,3-1

JUCERJA

último arquivamento:

00004761281 - 08/02/2022

NIRE: 33.2.1048773-6

HOTELA JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA

Boleto(s); 104062117

Hash: B9066F80-D8A6-4C3C-AFF3-B91C913C5F73

27/05/202;'. 18:22:56

I

Órgão Calculado

Junta

DREI

413,00

0,00

Pago

413,00

0,00

REQUERIMENTO

limo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

Código

do Ato

002

Requerente

Rio de Janeiro

Local

27/05/2022

Data

I  1

00-2022/437493-1

Código

Evento
Qtde.

1  J

Descrição dó ato / Descrição do evento I '

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresariai) 1

XXX XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX !
'  XXX XXX xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx í

XXX XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX i

XXX XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 1

Nome: SOLANGE YAMAZUKA

Assinatura: ASSINADO DIGITALMENTE

0 Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, siem
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade
dos documentos e assjnaturas apresentados no presente procijsso

Telefone de contato: 2S078700

E-mail: solahge@contaturrio.com.br ' )  '

Tipo de documento: Digital j ;

Data de criação: 27/0S/2022

Data da 1^ entrada:

■K' Juct:riJA
Junta Comercial ;do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA
NIRE: 332.1048773-6 Protocolo: 00-2022/437493-1 Data do protocolo: 27/05/2022
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 30/05/2022 SOB O NÚMERO 00004921645 e deiteis constantes do termo de
autenticação. • [Pag* 2/9
Autenticação: 2FD8B93359C6D393A893C9DC77EE8DB61986225Á32CF243CCCBD4CDD3AA669E0 I
Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o n® de protocolo.
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Décima Alteração Contratual Consolidada
HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA j

. CNPJ: 17.124.851/0001-49 1

NIRE: 33.2.1048773-6

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abaixo assinados; j
Eduardo Augusto Pessanha Tatagiba, brasileiro, natural do Rio de Janeiro - RJ, i
solteiro, nascido em 12/06/1982, empresário, residente e domiciliado na Rua Geógrafo |
Amora, n°. 501 - Piratininga - Niterói - RJ - CEP: 24.350-590, portador da CNH
01492246880-DETRAN/RJ, Carteira de Identidade n° 11.423.059-2 expedida pelo DIC/RJ
e CPF sob o n° 056.864.837-44;

I  I

Natália Silva de Araújo, brasileira, natural do Rio de Janeiro, solteira, nascida em
10/06/1985, empresária, residente e domiciliada na Estrada do Cafundá, n° 1806 - Casa 7
- Taquara - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22725-031, portadora da carteira de identidade ri°
21.049.627-9 expedida pelo DETRAN/RJ e CPF 106.051.387-02;

Rafael Martins de Castro da Silva, brasileiro, natural do Rio de Janeiro - RJ,
casado, nascido em 03/11/1983, administrador, residente e domiciliado na Rua Rodolfo de
Carvalho, n°. 125-Casa 47-Taquara-Rio de Janeiro-,RJ-CEP: 22.713-490, portador
da carteira de identidade n° 20-88021 expedida pelo CRA-RJ e CPF sob o h° 056.390.017-
20;

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada HOTEL A JATO
OPERADORA TURÍSTICA LTDA, com sede nesta cidade na Avenida das Américas, n°. 500 -
Bloco 8 - Saia 315 - Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22.640-904, inscrita no CNPJ
sob o n° 17.124.851/0001-49, com o contrato registrado na JUCERJA sob NIRE 33.2.1048773-6
em 29/01/2018 e última alteração contratual registrada na JUCERJA sob n°. '4761281 em
08/02/2022, tem justo e contratado na melhor forma do direito, perante as testemunhas ao
final subscritas, alterar e consolidar p contrato social mediante as condições a seguir
enumeradas:

1. Incorporar o adiantamento para futuro aumento de capital no valor de R$ 379.000,00
(Trezentos e Setenta e Nove Reais) ao Capital social da empresa, divididos em 379.000
(Trezentos e Setenta e Nove. Mil) quotas ao valor nominal de R$ 1,00 (Hum Fíeal) cada
quota;

2. Aumentar o capital social em R$ 900.000,00 (Novecentos Mil Reais) divididos em 900.000
(Novecentas Mil) quotas, ao valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real) cada quota; que será
totalmente integralizado pelos sócios em moeda corrente do país.

3. O capital social será de R$ 1.379.000,00 (Hum Milhão Trezentos e Setenta e Nove Mil
Reais) divididos em 1.379.000 (Hum Milhão Trezentos e Setenta e Nove Mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (Hum Real) cada quota;

4. Os sócios resolvem consolidar o presente contrato, que passará ter a seguinte redação:

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

Empresa: HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA

NIRE: 332.1048773-6 Protocolo: 00-2022/437493-1 Data do protocolo: 27/05/2022

CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 30/05/2022 SOB O NÚMERO 00004921645 e demais constantes do termo de

autenticação.

Autenticação: 2FD8B93359C6D393A893C9DC77EE8DB61986225A32CF243CCCBD4CDD3AA669E0

Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o n° de protocolo.

J
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I

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA

CNPJ: 17.124.851/0001-49

NIRE: 33.2.1048773-6

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

Eduardo Augusto Pessanha Tatagíba, brasileiro, natural do Rio de Janeiro - RJ,
solteiro, nascido em 12/06/1982, empresário, residente e domiciliado na Rua Geógrafo
Amora, n°. 501 - Piratininga - Niterói - RJ - CEP: 24.350-590, portador da CNH
01492246880 - DETRAN/RJ, Carteira de Identidade n° 11.423.059-2 expedida pelo DIC/RJ
e CPF sob o n° 056.864.837-44;

Natálía Silva de Araújo, brasileira, natural do Rio de Janeiro, solteira,; nascida em
10/06/1985, empresária, residente e domiciliada na Estrada do Cafundá, n° 1806 - Casa 7
- Taquara - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22725-031, portadora da carteira de identidade n°
21.049.627-9 expedida pelo DETRAN/RJ e CPF 106.051.387-02;

Rafael Martins de Castro da Silva, brasileiro, natural do Rio de Janeiro - RJ,
casado, nascido em 03/11/1983, administrador, residente e domiciliado na Rua Rodolfo de
Carvalho, n°. 125 - Casa 47 - Taquara - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22.713-490, portador
da carteira de identidade n° 20-88021 expedida pelo CRA-RJ e CPF sob o n° 056.390.017-
20;

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada HOTEL A
JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA, com sede na Avenida das Américas, n°. 500 -
Bloco 8 - Sala 315 - Barra dà Tijuca - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22.640-904, inscrita no
CNPJ sob o n° 17.124.851/0001-49, registrado na JUCERJA sob NIRE 33.2.1048773-6 em
29/01/2018 e última alteração contratual registrada na JUCERJA sob n°. 4761281 em
08/02/2022, tem justo e contratado na melhor forma do direito, consolidar o presente
contrato social, que regerá pelas cláusulas e condições seguintes, e nas omissões, pela
legislação específica que disciplina essa forma societária.

Da Denominação - Sede e Fins
Cláusula Primeira
A Sociedade Empresária Limitada gira sob o nome empresarial HOTEL A JATO
OPERADORA TURÍSTICA LTDA, tendo sua sede e foro jurídico na Cidade do Rio de
Janeiro - RJ, na Avenida das Américas, n°. 500 - Bloco 8 - Sala 315 - Barra da Tijuca -
Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22.640-904, podendo os sócios, por decisão unanime, abrir,
manter ou fechar filiais no país ou no exterior.

Objeto Social
Cláusula Segunda
A sociedade tem como objeto social as atividades de agência de viagens, operadores
turísticos, organização de eventos e congressos e serviços de reservas, previstas na
legislação em vigor.

Duração
Cláusula Terceira

A Sociedade iniciou as suas atividades em 06/11/2012, com prazo de duração
indeterminado.

Junta ComercialI do Estado do Rio de Janeiro

Empresa; HOTEL Â JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA
NIRE: 332.1048773-6 Protocolo: 00-2022/437493-1 Data do protocolo: 27/05/2022

CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 30/05/2022 SOB O NÚMERO 00004921645 e demais constantes do temo de
autenticação.

Autenticação: 2FD8B93359C6D393A893C9DC77EE8DB61986225A32CF243CCCBD4CDD3AA669E0 ]
Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital/ informe o n® de protocolo.
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_  r

Capital Social
Cláusula Quarta
o Capital Social da sociedade empresária limitada é de R$ 1.379.000,00 (Hum Milhão
Trezèntos e Setenta e Nove Mil Reais) dividido em 1.379.000 (Hum Milhão Trezentos ei
Setenta e Nove Mil) quotas sociais, cada uma no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada quota,j
totalmente subscritas e integralizadas pelos sócios em moeda corrente do país, distribuídos]
entre os sócios quotistas da seguinte forma: i

Quotistas Quotas Valor: %

Natália Silva de Araújo 620.550 620.550,00 45,00
Rafael Martins de Castro da Silva 465.413 465.413,00 33,75

Eduardo Augusto Pessanha Tatagiba. 293.037 293.037,00 21,25
Total 1.379.000 1.379.000,00 100,00

Cláusula Quinta
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todas
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.

Da indivisibilidade das Quotas

Cláusuia Sexta

As quotas de capital social da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros, sem o consentimento do(s) sócio(s) remanescente(s); a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição
se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual
pertinente (art. 1.056 c 1.057 do CC/02).

Da Administração
Ciáusula Sétima
A Sociedade Empresária Limitada será administrada pelos sócios, Eduardo Augusto
Pessanha Tatagiba e Rafael Martins de Castro da Silva, ficando desobrigados de prestar
caução, cabendo aos mesmos, isoladamente, representa-la erp juízo, ou fora dele, perante
órgãos, poderes e repartições federais, estaduais e municipais, entidades autárquicos e
paraestatais de qualquer natureza, estabelecimento de crédito e bancário é tudo mais
concernente à sociedade (arts. 997, VI e 1.064 do CC/02).
Parágrafo Primeiro - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com
relação à sociedade, os atos de qualquer dos sócios, que envolvam obrigações relativas a
negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou
quaisquer outras garantias de crédito, em favor dos sócios ou de terceiros, salvo quando
previamente aprovado pelos sócios que representem a totalidade do capital social (art.
1.015 e 1.017 do CC/02).

Das Deliberações dos Sócios
Cláusula Oitava
As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, que será dispensada quando todos
os sócios decidirem, por escrito, sobre matéria que seria objeto dela (art. 1.072, § 3°, do
CC/02).
Parágrafo Primeiro - As deliberações dos sócios serão aprovadas por maioria absoluta
de votos, exceto aquelas que tenham por objeto matérias indicadas nos artigos 1.071 e
1.076 do CC/02, que serão aprovadas por % dos votos. ,
Parágrafo Segundo - Quando as deliberações forem tomadas em reunião, os sócios o
serão comunicados, através de telegrama, no prazo mínimo de (10) dias, caso a matéria
tratada seja de caráter urgente, o prazo de ciência dos sócios poderá ser reduzido para
quarenta e oito (48) horas para que nenhum dano seja causado a sociedade.
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Da Retirada de Pro-Labore

Cláusula Nona
Cada isócio atuante na empresa fará jus a uma retirada mensal, a titulo de pró-íabore, que
será fixada em comum acordo, respeitada a situação financeira da sociedade eja legislação
vigente do imposto de renda. I '

I  Exercício Social
Cláusula Décima
o exercício social coincidirá com o ano civil, devendo o administrador prestar contas
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário e do balanço
patrimpnial e do balanço de resultado econômico, no último dia do ano.
Parágrafo Primeiro - Os sócios deliberarão sobre o balanço patrimonial e sobre as contas
em reunião, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, sendo esta
dispensada quando todos os sócios decidirem sobre o assunto por escrito (art. 1Ò78 comb.
c/art. 1.072§3°doCC/02).
Parágrafo Segundo - A Sociedade deverá colocar a disposição dos sócios em sua sede
o balanço patrimonial e a demonstração de resultados, ao menos 15 (quinze) dias antes da
reunião que aprovará as contas do(s) administradores.
Parágrafo Terceiro - Não há obrigatoriedade de distribuição mínima de lucros ou
resultados, podendo os sócios quotistas, porém, determinar o levantamento de balanços
intermediários e distribuir lucros com base nos mesmos, em qualquer periodicidade.
Parágrafo Quarto - A distribuição de lucros poderá ser desproporcional à participação
detida por cada sócio no capital social da Sociedade, conforme deliberação dos sócios em
réunião.

Da Cessão e Transferência das Quotas

Cláusula Décima Primeira
São vedadas a cessão, venda ou transferência das quotas a terceiros, no todo ou em parte,
sem o prévio consentimento por escrito dos demais sócios, os quais terão o direito de
preferência na aquisição das,cotas (art. 1.057 do CC/02).
Parágrafo Primeiro-A cessão total ou parcial de quota sem a correspondente modificação
do contrato social e sem o consentimento dos demais sócios não terá eficácia quanto a
estes e à sociedade (art 1 ̂ 003 do CC/02);
Parágrafo Segundo - O cedente responde solidariamente com o cessionário até dois anos
depois de averbada a modificação do contrato social, perante a sociedade e terceiros, pelas
obrigações que tinha como sócio (parágrafo único do art. 1.003 do CC/02)

Do Falecimento de Sócio

Cláusula Décima Segunda
Em caso de interdição, falecimento ou ausência declarada de qualquer um dos sócios, a
sociedade não se dissolverá, procedendo ao sócio remanescente ao pagamento dos
haveres do sócio interdito, falecido ou retirante, aos legítimos herdeiros ou representantes
legais, tudo de conformidade com o balanço patrimonial extraordinário que será levantado
na data do evento e apresentado 90 (noventa) dias após (art. 1028 e L031 do CC/02).
Parágrafo Primeiro - A morte do sócio não exime herdeiros das responsabilidades pelas
obrigações sociais anteriores, até dois anos após a averbação do ingresso dos herdeiros
na sociedade;
Parágrafo Segundo - Ocorrendo quaisquer dos casos previstos no caput desta cláusula
dentro de 95 (noventa e cinco) dias após p encerramento do último balanço geral, este
servirá de base para apuração dos haveres. 1
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Da Dissolução e da Liquidação I
Cláusula Décima Terceira
No caso de liquidação, dissolução ou falência da sociedade, será levantado,] na data doi
evento, balanço patrimonial especial, para apreciação dos haveres dos sócios. i
Parágrafo Único - Os haveres apurados nas cláusulas décima segunda e décima terceira!
serão pagos da seguinte forma: 10% (dez por cento) na apresentação do balanço j
patrirfionial extraordinário e o saldo em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais é sucessivas, I
acrescidas de 1% (hum por cento) ao mês corrigido monetariamente de acordo com os
índices estipulados pelo governo (art. 1031 do CC/02).

Da Entrada de Novos Sócios

Cláusula Décima Quarta
A entrada de novos sócios dependerá da aprovação unânime de todos os sócios, salvo no
caso disposto na cláusula décima segunda.

Da Exclusão de Sócios

Cláusula Décima Quinta
Quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender
que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, eim virtude de
atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da sociedade por justa causa, mediante
alteração contratual (art. 1085 do CC/02).
Parágrafo Primeiro: A exclusão será determinada em reunião; convocada especialmente
para esse fim, notificando-se o sócio acusado com antecedência de quinze (15) dias pra o
seu cómparecimento e o exercício do direito de defesa (§ único do art. 1.085 do CC/02).
Parágrafo Segundo - Em caso de exclusão de um dos sócios, a sociedade não se
dissolverá, continuando a existir com os sócios remanescentes. Após o registro da
alteração contratual, deve ser levantado balanço especial para apuração dos haveres,
conforme estipulado no parágrafo único da cláusula décima terceira (art. 1.086 do CC/02).
Parágrafo Terceiro - A exclusão do sócio não exime, até dois anos após a averbação, da
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores e, pelas obrigações posteriores por
dois anos, enquanto não requerer averbação.

Da Retirada de Sócio

Ciáusula Décima Sexta
Os sócios podem retirar-se da sociedade mediante notificação aos demais sócios com
antecedência mínima de sessenta dias (art. 1.029 do CC/02).
Parágrafo Primeiro - Quando houver modificação no contrato, fusão da sociedade,
incorporação de outra ou dela por outra, terá direito de se retirar da sociedade p sócio que
não concordar no prazo de trinta (30), dias subsequentes à reunião (art. 1.077 do CC/02).
Parágrafo Segundo - Em caso de retirada de sócio, será levantado balanço especial para
a apuração dos haveres, conforme estipulado no parágrafo único da ciáus.uia décima
terceira (art. 1.086 do CC/02).
Parágrafo Terceiro - A retirada do sócio não exime, até dois anos após a averbação da
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores e, pelas obrigações posteriores, por
dois anos, enquanto não requerer averbação.

Da Declaração de Desimpedimento
Cláusula Décima Sétima
Os sócios administradores declaram sob as penas da lei, que não estão impedidos de
exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos púbiicos; ou por crime falimentar, de prevaricação
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema
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financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, a fé publica ou a propriedade, enquanto perdurarem 'os efeitos da condenação.

Do Foro

Cláusula Décima Oitava
Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na vigência do presente contrato serão
dirimidos na forma da legislação aplicável e, em especial, segundo as disposições contidas
na Leil 10.406, de 10/01/2002 do Código Civil, ficando eleito pelas partes contratantes o
Foro da Cidade do Rio de Janeiro, para que nele sejam dirimidas quaisquer dúvidas e
divergências atinentes ao presente instrumento, na vigência da sociedade.

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, na presença de
02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram.

Rio de Janeiro, 16 de Maio de 2.022.

i  i

~Tsa»aiT?»iíigí^^ Taiagiba

Natâlia Silva de Araújo ■

|fófas) |íar!ins-de Silva;

) MàVnordiYamazuka

RG f1.49^2-SSP/SP
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Presidência da República

Secretaria de Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
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JUCEMA

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA, NIRE

â
33.2.1048773-6, PROTOCOLO 00-2022/437493-í,\ ARQUIVADO EM 30/05/2022, SOB O

NÚMERO (S) 00004921645, FOI ASSINADO DIGITALMENTE. , '
R

fe,

CPF/CNPJ Nome

0 030.254.828-93.4 ' SOLANGÉ CANDIDA BRITESYAMAZUKA,
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30 de maio de 2022.
A-íVíErití.-ih- í..

Jorge Paulo Magdaleno Filho

Secretário Geral
1/1
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1  Agência de Viagens ,

I  i I

:  : 1

i|
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
I  ' ;

1  i

I  DECLARAÇÃO
1  1 ;

Aa pregoeira Oficial da PREFEilURA MUNICIPAL DE PIÊN ' i

HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nS 17.124.851/00i01-

49, porj intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) LUIZ AUGUSTO DE SA ARNAUD,
portadpr(a) da Carteira de Identidade n.5 05495729-5, inscrito no CPF/MF sob ò n^
016.425.977-59, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PROCESSO 1837/2022; ris
75/202Í2, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

;  ! \

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. I
() MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32 da Lei Complementar n.2123, de 14/12/200|5;
(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 39 da Lei Complementar n.9 123,
de 14/12/2006; j
() MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 19 do artigo 18-A da Lei Complementar n.9 123,
de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 49 do
artigo 39 da Lei Complementar n.9 123, de 14 de dezembrp de 2006.

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2022

HOTEL Â JATO OPERADORA TURISTI
CNPJ 17.124.851/0001-49

LUIZ AUGUSTO DE SA ARNAUD

PROCURADOR

CPF 016425977-59

RG 05495729-5

O
Hotel a Jato Operadora Turística

Av das Américas, 500 - bl 8 sala 315 - Barra da Tijuca
Tel: +55 (21) 2484-8628 - +55 (21) 3253-2884

www.hotelajato.com.br
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! MODELO DE DECLARAÇAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

'  HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 75/2022.

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002,
a empresa HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA (CNPJ J 7.124.851/0001-
49) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL
N° 75/2022, cujo objeto é Contratação de empresa especializada em serviços; de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais le
internacionais), bem como locação de quartos de hotel para hospedagem, ein
atendimento às Secretarias Municipais.

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2022

HOTEL A JATO OPERADORA TURI^
CNPJ 17.124.851/0001-49 ^
LUIZ AUGUSTO DE SA ARNAUD^
PROCURADOR X

CPF 016425977-59

RG 05495729-5

LTDA

i  !
I  !

Hotel a Jato Operadora Turística
Av das Américas, 500 - bl 8 sala 315 - Barra da Tijuca

Tel; +55 (21) 2484-8628 - +55 (21) 3253-2884
www.hotelaJato.com.br



SOOEDADE LIMITADA

ACÁCIA AíSêi^ClÂ DE VIAGEMS E TURISMO LTDÁ

Página:;],de 3'

Os abaixo identificados e qualificados: f ,
'  j

1) JACKSOW CÉSAR R0DR3GUES. brasileiro, casado sob o regime de comunhãaparcial-
de bens, natural de Joinviile-SC, Empresário, inscrito no CPF/MF sob n®. 519.36'4.!29&-34,
portador da carteira de identidade RG n®. 1 350 758/SESP-SC, residente e domibiliacJo na"
Rua Estados Unidos, 1454, Apto 8Ó1, Bacacheri, Curitiba-PR, CEP: 82510-050. b: ̂ '

2) R0BÍ3JLDÂ CHiLOMER RODRIGUES, brasileira, casada sob o regime de cbmunhão
parcial de bens, natural de Joinville-SC, Empresária, inscrita no CPF/MFÍ-sgb-n®.
606.339.809-00, portadora da carteira de identidade RG n®. 1 138 293/SESP-SC, i è'sidènte
e domiciliada na Rua Estados Unidos, 1454, Apto 801, Bacacheri, Curitiba-PR CEP"
82510-050. 1 1'- -■ '

!;  RESOLVEtifl. por este instrumento particular de contrato e na melhor forma dè [direito,
;  constituir uma Sociedade Empresária Limitada que se regerá pelos artigos 1.052 à 1.087
I  da Lei n®. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, pelas demais disposições legais aplicáveis à
1  espécie e pelas cláusulas seguintes: | i

CLÁUSULAj PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMÍCíLIO: A sociedade girará sob'd nome
empresarial de ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA e terá sede e domicílio ; na Rua
Estados Unidos, 1454, Apto 801, Bacacheri, CEP: 82510-050 em Curitiba-PR. , i
CLÁUSULA [SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer tempo,
abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual aásinada
por todos os sócios. i [

1  I
CLÁUSULA TERCEIRA- OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a exploração do rarno dé"
AGENCIAS DE VIAGENS E TURISMO. ' j

I  1
CLÁUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDÁDE: A
sociedade iniciará suas atividades em 23/01/2015 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social será de R$ 40.000,03 (quarenta mil'reais),
dividido em 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), cada uma, subsdriías è
integralizadas, neste ato, em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

!  Nome
JACKSON CÉSAR RODRIGUES
ROMILDA CHILOMER RODRIGUES
Total

(%) Cotas
50,00 20000
50,00 20000

100,00 40000

Valor R$
20.000,00
20.000,00
40.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é restrita
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capitai social,
confonne disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002. ' i

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis 'e'não
poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem!fica
assegurado, erii igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 1 i

Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá notificar
por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço, forma e prazo
de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de
30(trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienantei Se
todos os sóoios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das
quotas que entáo possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência,! as
quotas poderãoiser livremente transferidas. ■ I
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§. Autenticação Digital Código: 150022912202733155754-1
^ O - date: 29/12/2020 16:42:36 , ' - ' . ;

.i Valor Total do Átó: R$ 4,56' ' T-
i < Selo Digital Tipo NormàlC:ÃKX63793-3CBL;: . "

I Cartório Azevedo Bastos
aòi-.'' Av.'Presidente Ephácio Pessoa -1145 \
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CLÁUSULA, OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EaiPRESÃRIAL- A*
administração'da sociedade caberá a JACKSON CÉSAR RODRIGUES e ROMSLDA CHILOMER"
RODRIGÜES, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-ie"
ativa e passivamente, judiciai e extra Judicialmente, perante órgãos públicos, instituições fitrançeiras, ~
entidades privadas e terceiros em gerai, bem como praticar todos os demais atos necessários à ccíísecuçãc-"
dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome erâprasariaf
isoladamentè. ■

i  i '

§1.s - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse sociai ou-|assomir^
obrigações seja em favor de quaiquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bêns -
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. -I' ; ":

§2.2 - Facuita-se aos administradores, atuando isoiadamente, constituir, em nome da sociedade,
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os' atos è
operações a serem praticados.

CLÁUSULA i NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os administradores deciaram.isob as
penas da lei,, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por iei especial, ou em
virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos púbiicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as reiações de consumo, fé pública ou a propriedade.

I  I

CLÁUSULA DÊCIPM - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma
retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições regulanientares pertinentes. ' 1

CLÁUSULA i DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRÁS E
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS MOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social, em 31 de
dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à
elatMração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas peia
legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contafcliljdade,
participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem' na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos inferiores
a um ano, e o:lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos
sócios, a título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nessa caso
será observada a reposição dos iucros quando a distribuição afetar o capital sociai, conforme estabelece o
art 1.059 da ̂ei n.® 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao
término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for
o caso. I i ,

Parágrafo úiilco - Até 30(trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e o de
resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo recebimento, à disposição
dos sócios que não exerçam ã administração.

CLÁUSULA DÉCÍMÂ_ TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo oü
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o
incapaz. Não sendo possívei ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor dé seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resóiução,
verificada em balanço especialmente levantado. j

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se ijesoiva
em relação a seu sócio.

§1 - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialm^ nte convocada para esse fim.
.  I
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Ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de cfele^a. , ~
; ■ i

§2.2 - Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio excluído será apu'rado-é"'"
liquidado na forma prevista na cláusula 11® deste contrato. ;

1
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro de Curitiba-PR para o exercício e o currtprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se, expressamente, a qualquer!!ourra, pôr ̂ :
mais privilegiado que seja, ;

E por estareni assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente instrumento em 3{três) vias.,.
de igual teor;e forma, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todps.ólseus; -"
termos.

Curitibi 2015.

odrigues Ronírtda Chilomer Rodrigues'

'  1

;  ; ̂ j /

.■K CM
O) O

•O "Íí
{Q cn
TS Q-

■o O
— n

X ®
o 3
C o

O
«5 Q

a  i iíffíscttfiiíl i fc" Wi ilí íclsfanli
i  Biêtrito m Bsfcschpri1  kObcsIO PORTUSAL SÃCEü.áR - TABELÍâO

JUNTA comercial

rif-ssís) ci?;

■ro (fe 2Ôlfij w »,:•» iVAU

giJU>-
ilg yrr ■
iRfifíENTÃi

ÍFUNãRFEN - SELO OlGITsL ^ t
IROjTc = 92íi9I , üHáBÃ - kMb
SI!—.Í4.«irt Í>I í r- .—f. I ,

^PÃULÃ íiâilTINnKi síTT ZtfiBOft

JCÍCIR asència db viagens e turismo

ltí
.  , ESfflESHTE .JHRfiHENTADA

ItÜNftKrtii
lURilV - s
Ívilide"s5Ís sslo sí
SFtTTD r / / 7:

^ U
IO 3
CO o
03 ^
cò -O

y a.= (O

^ -S

o Ü
E

SS2B.§

■:<'
;  .ü

UBERTAD bogusUDCnirvwww

secretaria CÉRAL

?  .Cartório Azevedo Bastos

iranda CavaicantiBei. ValberAzev
T turar

Autenticação Digital Código; 150022912202733155754-3
bata: 29/12/2020 16:42:37^
Váior Total do Ato: R$ 4,56 "
Selo Digital Tipo NònnárÇ:>KX63795-6SUE; -

[tlte.,';- L Áv.'PresIdente Epitàcío Pessoa-1145
ig r -PI , Bairro dos Estado, João Pessoa • PB ''
'•S (83) 3244-M04 - car1onp@azevedobastos.not.br'
O' *'■ '''**PS*/'azevédobastó's.npLbr ••• .



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ~ ' 08 6
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO A2EVÊD0 BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA Dl: JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484 i

http://www.azevedobastos.not.br
E-maii; cartorio@azevedobastos.not.br ;

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavaicanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estadie da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digitai de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser
verificada e confinnada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereçoconfirmada tantas vezes

https://corre Igedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A  nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
tir..._ ,.osse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNC IA DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. |

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federai n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo deidigitallzáçãó dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. I |

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em i::ada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. |

Esta DECLARAÇÁO foi emitida em 18/03/2021 12:03:06 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de abordo com o Art.
1°, 10° e seus §§1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o docurnento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Jxzevêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e inforrrie o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.
I

'Código de Autenticação Digital: 150022912202733155754-1 a 150022912202733155754-3 '
"Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

.>b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0o4e7aee8215a5e7851b59cdf6ca0c94cf1ecf7e2bfa850ddfe56efd88fe380d106bb31fb4dc53865496f40877
a2ded20411 a2266e86f523

Presidência da República
Caso Civil

Medida Provisória N° 2^00-2,

dc 24 dc agosto de 2001.

ICP
Brasil
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - SI.801 - Bacacheri - CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442

E-mail acaciaturismo0terra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.917.319/0001-56, f)or
intermédio de seu

Representante Legal, Sr. Jackson César Rodrigues, portador da Carteira de Identidade!

n.° 1.350.758 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n° 519.364.299-34, DECLARA, para fins do

disposto no Edital de Pregão Presencial n° 075/2022, sob as penas da lei, que esta empresa,

na presente data, é considerada: í

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. i

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006; j

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar

n.° 123, de 14/12/2006;

3. {) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 ° do artigo 18-A da Lei Complementar

n.° 123, de 14/12/2006.

Curitiba, 18 de julho de 2022

Acacié Agência de Vi ^ Turismo Ltda

.319/0001-56

Jaékson Césjar Rodrigues
CPF 519.364.299-34

-  Sócio Gerente !  I

T2I 917 319/0001-56^
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTOA-ME

RUA ESTADOS UNIDOS,1454- SL801

BAGACHERl» CEP 8261Ü-O50

CUR1TI8A-PARAMÃ J
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JUCEPAR

Governo do Estado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

088

-r *222;

PARAM/il^
fi OVERNO DO E ITADO

Nome Empresarial: ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis ■■ SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comerciai e são vigentes na data da sua expedição.

NIRE (Sede)
41208017899

CNPJ

21.917.319/0001-56

Data de Ato Constitutivo

04/02/2015

Protocolo; PRC22117S4409

Início de Atividadie

04/02/2015

Endereço Completo
Rua ESTADOS UNIDOS. 1454, APT: 801 BACACHER! - Guritiba/PR - CEP 82510-050

. Objeto Social
I AGÊNCIAS DE VIAGENS E TURISMO

Capital Social
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)

Dados do Sócio

Nome

JACKSON GESAR

RODRIGUES

Nome

ROMILDA GHILOMER

RODRIGUES

CPF/CNPJ

519.364.299-34

CPF/CNPJ

606.339.809-00

Dados do Administrador

Nome

JACKSON CÉSAR RODRIGUES

Nome

ROMILDA GHILOMER RODRIGUES

I Último Arquivamento
Data

04/02/2015

Porte

ME (Microempresa)

Participação no capital
R$ 20.000,00

Participação no capital
R$ 20.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Espécie de sócio
Sócio

Administrador

S

Administrador

8

Prazo de Dui açao
Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

CPF

519.364.299-34,

CPF

606.339.809-00

Término do mandato

indeterminado

Término do mandato

indeterminado

Número

20150713410

Ato/eventos

315 / 315 - ENQUADRAMENTO DE

MICROEMPRESA

Situação
ATIVA;

Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 17/06/2022, às 17:16:15 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código APDRXHJ1.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

•  Secretário Gerai

1 de 1
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - SI.801 - Bacacheri - CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442

E-mail acaciaturismo0terra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 75/2022.

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a

empresa Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 21.917.319/0001-56 cumpre

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL N° 16/2022, cujo objeto

é Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento dê

bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como locação de quartos dJ
I

hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 18 de julho de 2022

Ac^ia Agen jrismo Ltda

519/0001-56

iKson Cêsár Rodrigues

PF 519.:|64.299-34
Sócio Gerente

917 319/0001-56^
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME

RUA ESTADOS UNIDOS,1454 - SL 801

BACACHERI * CEP 82510-050

CURITIBA-PARANÁ ^
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C91REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DÀ COMARCA DE J OÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

Y&íési,

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições; e Tutelas comatribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... j
DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Ser;ventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/. ^
A ■ "nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
tir, - osse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCI/\ DE VIAGENS
E TURISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. |

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de di gitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. '

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em elida Código de
Autenticação DigitaF ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. !

I

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 15:06:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório /\zevêdo Bastos, de acordo com o Art.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como tambérn, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório /\;:evêdo Bastos,
poderá ser solidtado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital j

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. I

■"Código de Autenticação Digital: 150021501219368390694-1 |
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

C.i_^Jb1d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e76aa8ca30388a942a342ba705d94cbbefe927afcec692f2a7c98f84c20c4251905496f408

i J
i

Prc&idância da Rcpiiblica
Câso Civil

Medida Provisória N® 2.200-2,
do 24 dc agosto de 2001.

ICP
Brasil
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• Agência de Viagens
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS I
;  j

À Prefeitura Municipal de Piên '
Sr. Pregoeiro,

Ref.: Editai de PREGÃO PRESENCIAL NS 75/2022 i
I
I

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S^ nossa proposta de preços, a preços |
fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de
empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes de i
passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como locação de quartos; de hotel para
hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais. >

V

ITEM DESCRIÇÃO

LOTE 1 (Único, empresa deve participar dps
- dois itens). ■; ^ -

Passagens Aéreas.
O percentual (%) de desconto oferecido
para as passagens aéreas incidirá sobre
a taxa de remuneração. A tarifa deverá

ser o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição
das passagens e/ou viagem,

considerando valores promocionais se
houverem, sendo que esse percentual de

desconto será mantido durante todo o
período de vigência do Contrato,

acrescida a taxa de embarque que se
trata de uma taxa fixa.

Hospedagem na cidade solicitada,
oferecendo no minimo 3 opções de hotel,

o desconto deste será sobre a taxa
administrativa.

UN.

sv

sv

QTDE/

VALOR

ESTIMADO

R$
200.000,00

R$
100.000,00

MEDIA

UMITARIA
MEDIA
TÒTAL

.  PERCENTU>|.L DE
DESCONTO-TÀXA DE
:  AGENCIAMÉiNTO

100%.

100%

100%.

100%.

Hotel a Jato Operadora Turística
Av das Américas, 500 - bi 8 sala 315 - Barra da TQuca

Tel: +55 (21) 2484-8628 - +55 (21) 3253-2884
wvvw.hoteiajato.com.br
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Ihctelajato
■ Agência de Viagens

O prazo de validade da proposta de preços é de 90 (NOVENTA)) dias a plartir da

data limite estabelecida para o recebimento das propostas. |

Jndjcar e-mail_para envio da Nota de Empenho _e d^ai^informa^sõe^ 1

pertinentes ajò processo, além de çópter ̂ cTaraçlõ qWse^sp^s^i lizã
jaela comunicação feita pelo e-rnaij indicado.^ , j

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do editaD

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação d

microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artic

da lei complementar n° 123/2006.

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2022

HOTEL A JATO OPERADORA TURIS

CNPJ 17.124.851/0001-49

LUIZ AUGUSTO DE SA ARNAUD

PROCURADOR

CPF 016425977-59

RG 05495729-5

e

o 3°

Hotel a Jato Operadora Turística
Av das Américas, 500 - bl 8 sala 315 - Barra da Tijuca

Tel: +55 (21) 2484-8628 - +55 (21) 3253-2884
www.hotelajato.com.br
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ACACIA AGENCIA DE VÍAG

PREGÃO PRESENaAL N

PREFEITURA MUNICIFAÍ E
1

ENVELOPE NO 01 - PROPOI

DATA: 18/07/2022
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME |
Rua Estados Unidos,1454 — SI.801 - Bacacheri — CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442 j
E-mail acaciaturismoQterra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2 j

ANEXO VI

PROPOSTA DE PREÇOS

395

À Prefeitura Municipal de Piên Sr. '
I

Pregoeiro, ;

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N" 75/2022 |
l

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S^ nossa proposta de preços, a preços fixos e senji

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de empresa especializada em serviços

de agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacioneis), bem como

locação de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais. |

ITEM DESCRIÇÃO UN.

QTDE/

VALOR

ESTIMADO

PERCENTUAL DE

DESCONTO - TAXA DE

AGENCIAMENTO

Lote 1 (Único)
100,00 %

(CEM PÓR CENTO)

Passagens Aéreas.

O percentual (%) de desconto oferecido

para as passagens aéreas incidirá sobre

a taxa de remuneração. A tarifa deverá

ser o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição

das passagens e/ou viagem,

considerando valores promocionais se

houverem, sendo que esse percentual de

desconto será mantido durante todo o

período de vigência do Contrato,

acrescida a taxa de embarque que se

trata de uma taxa fixa.

SV

R$

200.000,00

Hospedagem na cidade solicitada,

oferecendo no mínimo 3 opções de hotel,

o desconto deste será sobre a taxa

administrativa.

SV
R$

100.000,00

O prazo de validade da proposta de preços é de 120 (Cento e Vinte) dias a partir da d

estabelecida para o recebimento das propostas.
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 — SI.801 - Bacacheri — CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442 j
E-mail acaciaturismoQterra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2 !

Indicamos o e-mail acaciaturismo@terra.com.br para o envoi da Nota de Empenho e demais informaçõeis

pertinentes ao processo. Declaramos que nos responsabilizamos pela comunicação feita no e-mail

indicado, nos responsabilizando de de houver Alteração, comunicar a Prefeitura de Piên conli

antecedência. |

Declaramos que estamos de acordo com todas as cláusulas do Edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa !

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n° 123/2006. |

Curitiba, 18 de julho de 2022

J
cia de Viageils e Turismcttdã

70001-56

(son uesar nodrigues

PF519.364.p9-34
Sócio Gerente

Acacia Aget

^1 917 319/0001-56^
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME
RUA ESTADOS UNIDOS,1454 - SL 801
BACACHERI - CEP 82510-050

L. CURITIBA-PARANÁ 3



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
21.917.319/0001-56

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

04/02/2015
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
hicieleleiiltit

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL79.11-2-00 - Agências de viagens ^
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R ESTADOS UNiDOS
NUMERO

1454

COMPLEMENTO

APT: 801;

CEP

82.510-050

BAIRRO/DISTRITO

BACACHERi

município

CURITIBA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

JACKSONCRODRIGUES@TERRA.COM.BR
TELEFONE

(41) 9454-9442

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/02/2015

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

097

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/06/2022 às 17:00:24 (data e hora de Brasília).

/

Página: 1/1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 21.917.319/0001-56
Razão SocialzACACIA agencia de viagens e turismo ltda me

Endereço: R estados unidos rua 1454 ap soi / bacacheri / Curitiba / pr /
82510-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/07/2022 a 06/08/2022

Certificação Número: 2022070805023006767650

Informação obtida em 11/07/2022 16:42:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

1

i  '

a 1- a ,

Nome: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAliS

CNPJ: 21.917.319/0001-56 j
Certidão n°: 21067607/2022 i

Expedição: 05/07/2022, às 11:51:07 I

Validade: 01/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da oiataj
de sua expedição. ^

Certifica-se que ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 21.917,319/0001-56, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.! i

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação!

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/20jll e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 20'22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade; dos
Tribunais do Trabalho. |
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se â verificação de j sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho inaj
Internet (http://www.tst.jus.br). ! ]
Certidão emitida gratuitamente. I '

j  .

INFORMAÇÃO IMPORTANTE j
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os da.dos

necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oú em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, jpor
disposição legal, contiver força executiva. | ;

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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K MINISTÉRIO DA FAZENDA
Ip Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS '
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 1

Nome: ACACIA AGENCIA DE WAGENS E TURISMO LTDA i
CNPJ: 21.917.319/0001-56 / i

Ressalvado o direito çte a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dei
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que; ,

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com^
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua',
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e !

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda !
Nacional (PGFN).

I

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão i
negativa. j

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para ;
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. ,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. i
Emitida às 11:46:53 do dia 05/07/2022 <hora e data de Brasília>. i
Válida até 01/01/2023. / j
Código de controle da^rtidão: 2A5C.B17A.7F15.E753
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. I



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 027170762-09

1 0Í1

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.917.319/0001-56 i
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR |

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda iião

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. j

j
Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessòríias.

Válida até 02/11/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (05/07/2022 11:48:10)



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Narrativa
de Inexistência de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

N° 027246088-88

102

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 21.917.319/0001-56i não
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possujndo,
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dado|s do
mencionado cadastro.

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICIvjS do 1
Paraná, para os casos previstos na legislação.

Válida até 10/08/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (11/07/2022 16:38:08)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA /
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

/

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 9.762.890

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Nome: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA - ME

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que \'enham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários administrados peia Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM). !

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis intervivos- ITBI e Contribuição deMelhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa. i j
A certidão expedida em nome de pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba. ! j |

33

A  autenticidade desta certidão deverá

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
ser confirmada no

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 11:49 do dia 05/07/2022.

Código de autenticidade da certidão: 5012E35475954C9F69D97A7587D7C0DE85
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

eridereçó

Válida até 03/10/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO

1° OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
edifício do Fórum cível - centro-cívico
CEP: 80530-906

www.ldistríbuldorcurítiba.com.br

i 104
I

PAR/\NÁ
I

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LÚCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI i

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELl

PEDIDO DE CERTIDÕES

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

JOSE BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAR

FERNANDA GALLASSINI
KARINA BAVARO ALVES

I

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA F/U

FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * CÍVEL
k FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATÓRIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS

EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI
TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FiNS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

CNPJ.21.917.319/0001-56

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 14/06/2022 .

O REFERiDO É VERDADE E DOU FÉ. |
i

Curitiba, 20 de junho de 2022 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

Emitida por: FERNANDA
Lei n°19.803 de 21/Dez/18

Tabela XVI dos Distribuidores n° VI letra a (R$ 38.16)

OFICIO DISTRIBUIDOR

Dígítally sígned
byJOSE BORGES
DA CRUZ

FILHO:31628532
904

Date:
2022.06.20
14:44:33 BRT

' Se impressa, verificar sua autenticidade no http://vvww.1distribuidorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo 9B055185'
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CAMARA
DE COLOMBO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Colombo, Estado do Paraná, pessoa jurídica de
direito público, com sede administrativa na Rua Francisco Busato n^ 8005,
Centro, no Município de Colombo - Paraná, CNPJ n^ 79.093.241/0001-82,
atesta para os devidos fins que a empresa Acácia Agência de Viagens e
Turismo Ltda, inscrita no CNPJ sob o n^ 21.917.319/0001-56, situada na Rua,
Estados Unidos, 1454 - sl 801 - Bairro Bacacheri - CEP 82510-050 Curitiba ̂

- Paraná, prestou no período de Junho/2016 até a presente data os serviços
de reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso e fornecimento de
passagens aéreas nacionais e internacionais em vôos regulares, e
hospedagens, sendo nosso prestador de serviços, cumprindo sempre e
habitualmente com suas obrigações assumidas, de acordo com os
parâmetros técnicos de qualidade exigidos e nos prazos pactuados, não,
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem
sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Colombo (PR), 11 de fevereiro de 2021

VA§NER BRANDÃO

Presidente

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.brou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.nDtbr/documento/150021803210577524986

Autenticação Digital Código;-150021803210577524986-1 9 Cartório Azevêdo BastOS

O Data: 18/03/2021 11:40:46:

'  cí Valor Total do Ato: R$ 4,66/

o  l^prnial C; ALG71039-REZI;,

CO - Av. Presidente Epitácio pessoa-1145
S  -Bairro dos Estado, João Pessoa-PB

'■n (83) 3244-5404 • cartorío@a2evedobastos.notbr ' .válber
y  , https://azevedobástos.noLbr'

du M. Cavalcanti
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106REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JIOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficiai do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer finrias da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... j
DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digitai de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A  nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
titina posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS
E  liSMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federai n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federai 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em (fada Código de
Autenticação Digital' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papei ou em qualquer outro meio físico. i

I

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 11:52:57 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de aixirdo com o /Vt.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digitai do titular do Cartório /tzevédo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digitai

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. I

'Código de Autenticação Digital: 150021803210577524986-1 1
^Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federai n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Ouuuobl d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfcOc4e7aee8215a5e7b009473c0ade2fa16ba60cabd30167b01 f272e44910c8eaa4f82154293aa66465496f40

[m

Prcsldinciada República
Caso Civil

• Medida Pfo*.'isõrla N" 2.200-2.

dc 24 de agosto de 2001.

ICP
Brasil
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE NAVEGANTES

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

107

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Navegantes, Estado do Santa Catarina, pessoa

jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua Júlio Emílio n" 100, Centro, no

Município de Navegantes - Santa Catarina, CNPJ n° 83,102.855/0001-50, atesta para os

devidos fins que a empresa Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ sob o

n® 21.917.319/0001-56, situada na Rua Estados Unidos, 1454 - sl 801 - Bairro Bacacheri - CEP

82510-050 Curitiba - Paraná, prestou no período de Março/2016 até a presente data os serviços

de reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso e fornecimento de passagens aéreas

nacionais e intemacionais em vôos reguiares e passagens rodoviárias intermunicipais e

interestaduais, sendo nosso prestador de serviços, cumprindo sempre e habitualmente com suas

obrigações assumidas, de acordo com os parâmetros técnicos de qualidade exigidos e nos

prazos pactuados, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.
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Navegantes (SC), 26 de setembro de 2019

lull da Cunhaj^^hin Bublitz
Asse^faiécnlca

Secretaria de Assistênbre-Sdclal de Navegantes/SG,

•§ ^
CM ©

o ü

E :

Rua Aníbal Gaya, n°938 - Bairro Centro - CEP 88.370-506
Navegantes - SC - Telefone (47) 3185-2014

E-mall: assistencia.sociai@navegant8s.sc.gov.br

O) é
b 3
■8 o

< >

j^Tãl 2 Autenticação Digital Código: 150020401210648550976-1
7^ .p Data: 04/01/2021 10:43:14

Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digitai Tipo Normal C: AKY81487-581Q;

9 Cartório Azevêdò Bastos
Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145

'  . Bairro dos Estado, João Pessoa-PB
(83) 3244-5404 - cartorío@azevedabastos.notbr

htlps://azevedobastos,noLbr
Bel. Válbs' Azevt

Tituf&r

£0
a.

iranda Cavalcanti '
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS

FUNDADO EW11888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Te!.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

/

DECLARAÇAO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavaicanti, Oficiai do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... |

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudiciai em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Ser;i/entla pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/. i

A  nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
tiiiiia ^,osse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS
E  ISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. '

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos temios do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 1o|,278/2020, que
reguiamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. i

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em elida Código de
Autenticação DigitaP ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. j

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 15:16:40 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acijrdo com o Art.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como tambérn, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digitai do titular do Cartório A:evêdo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigitaI.azevedobastos.not.br e infomie o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. I

^Código de Autenticação Digitai: 150020401210648550976-1
^Legislações Vigentes: Lei Federai n° 8.935/94, Lei Federai n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

0uuuob1d734fd94f057Kd69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e734340e04888bf0479fd00b2a697ee7761c5678aa8c69cd359ba7941555e1454f5496f40

Prcstdôncía da República
Casa Civil

Wedids Pfo'.Âsúr}<j K® 2,200-2.

'  de24deagostode2001.

ICP
Brasil

Zr^



CÂMARA ÍViyS^tCBPAL DE QUATRO BARRAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Quatro Barras, Estado do Paraná, pessoa jurídica de

direito público, com sede administrativa na Rua 25 de Janeiro n2 448,

Centro, no Município de Quatro Barras - Paraná, CNPJ n^ 02.177.287/0001-

55, atesta para os devidos fins que a empresa Acácia Agência de Viagens e

Turismo Ltda, inscrita no CNPJ sob o n^ 21.917.319/0001-56, situada na Rua

Estados Unidos, 1454 - sl 801 - Bairro Bacacheri - CEP 82510-050 Curitiba

- Paraná, prestou no período de maio/2017 até a presente data os serviços

de reserva, emissão, marcação, remarcação, endosso e fornecimento de

passagens aéreas nacionais e internacionais em vôos regulares, sendo

nosso prestador de serviços, cumprindo sempre e habitualmente com suas

obrigações assumidas, de acordo com os parâmetros técnicos de qualidade

exigidos e nos prazos pactuados, não existindo em nossos registros, até a
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com

as obrigações assumidas.
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Quatro Barras (PR), 10 de maio de 2018.
Q.

O

j Cord^ro,
Gilson Rodrigues Cordeiro

Presidente da Câmara Municipal de Quatro Barras
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.brou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.notbr/documento/150021502210059552969

i i Autenticação Digital Código: 150021502210059552969-1 ■? Cartório Azevêdo BastOS
lí? ' o Data: 15/02/2021 09:19:09 ' °

^ Valor Total do Atò: R$ 4,66,
Av. Presidente Epitádo Pessoa -1145
Bairro dos Estado, João'Pesaoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorío@a2evedobastos.notbr
https://azevedobastos.notbr

Válber Azevè^o dí M. Cavalcanl!
.' Tifuíar



11 oREPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS í

FUNDADO EM 1888 j
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE IjOÂO PESSOA

Av. Epilácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavaicanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tuteias com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... '

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notariai e Registrai no Estado dá Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a apiicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada peia nossa Serventia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A  inticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E PURISMO LTDA
tii...a posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNC|A DE VIAGENS
E  iISMO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documenta apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. j

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitai' ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papei ou em quaiquer outro meio físico. j

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 15:14:06 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório /\zevêdo Bastos, de acordo com o Art.
1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como tambérn, o docurnento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório /^izevédo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCiA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentic:a@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informis o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 150021502210059552969-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federai n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015,
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N.° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

I

Lei Estadual n°

CHAVE DIGITAL

ObuuJbl d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e77f9a7b229934118e1127e1241 a7be8930d5dd60c7a0cb9be047c7a571 e'9517b15496140
877a2ded20411a2266e86f523 I

Prcsidôncta da Repúblici
CdSc) Civil

Mífdida Provisória N® 2^00-2.

dc 24 dc agosto de 20D1.

ICP
Brasil
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME j
Rua Estados Unidos,1454 - SI.801 - Bacacheri — CEP 82510-050

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442

E-mail acaciaturismo0 terra..com.br CNPJ 21. 917 . 319/0001;-56
Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2 |

DECLARAÇÕES \

Pregão Presencial n° 75/2022

I

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento j

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: !
I

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de
i

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoi"ze) anos, em

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; i

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de ,

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; |

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração ;

Pública, em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. ;

Por ser expressão da verdade, firníamos a presente. j
i

Curitiba, 18 de julho de 2022 :

Acácia /^êncii
pNPJ
JãcRsí

CPF

1

1 oé^Viager

in César R

519.364.:

lócio Gerer

^í/ —
s e Túnsrao-Ltda--

'ÓOÕÍ^
idrigues

99-34

ite

Í21 917 319/0001-S6^
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME

RUA ESTADOS UN1D0S,1454 - SL 801

BACACHERI - CEP 82510-050

1^ CURITIBA-PARANÁ
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TDRISMO LTDA-ME

Rua Estados Unidos,1454 - SI.801 - Bacacheri - CEP 82510-350

Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 98454-9442

E-mail acaciaturismo0terra.com.br CNPJ 21.917.319/0001-56

Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2

DECLARAÇÃO

REF. PREGÃO PRESENCIAL N" 75/2022.

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que,

a) Os preços das passagens aéreas serão os mesmos praticados pelas companhias aéreas,

e serão observados os preços constantes das tabelas aprovadas e homologadas pelo DAC -

Departamento de Aviação Civil do Ministério da Aeronáutica, sendo obrigatoriamente
repassados todos os descontos promocionais previstos no dia da aquisição do bilhete;

b) Providenciaremos o endosso de companhias aéreas, quando necessário;

c) Providenciaremos marcação de passagens, informando à fiscalização do contrato todas as

opções de horários e empresas, mesmo os não disponíveis, para avaliação de opção de lista
de espera.

d) apresentaremos no minimo 3 hotéis na cidade solicitada, os hotéis serão de qualidade e de

referência.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 18 de julho de 2022

Acáci;

CNPI

JurismcDda

370001-56

jar Rodrigues

CIfF 519.364.299-34
Sócio Gerente

fll 917 319/0001-56^
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO LTDA-ME

RUA ESTADOS ÜNIDOS,1454 - SL 801

BACACHERI - CEP 82510-050

1^ CURITIBA-PARANÁ ^
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ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME |

Rua Estados Unidos, 1454 - SI. 801 - Bacacheri - CEP 82510j-050
Curitiba - PR. Telefone 41 3022-5040 - 93454-9442 |

E-mail acaciaturismo0terra. com.br CNPJ 21. 917 . 319/0001-j'56
Inscrição Municipal: 09 02 712.988-2 I

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A Prefeitura Municipal de

Piên Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 75/2022.

Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.917.319/0001-156, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr. Jackson César Rodrigues, portador(a) da C:arteira
de Identidade n.° 1.350.758 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n° 519.364.299-34, DECLAFA, sob
as penas da lei, que os serviços, objeto do Pregão Presencial n° 075/2022, serão prestados
diretamente pelo Sr. Jackson César Rodrigues, portador do RG n° 1.350.758 SSP/SC e Inscrito
no CPF n° 519.364.299-34, na condição de sócio da empresa proponente. i

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 18 de julho de 2022

Acaci lurismo Ltda

.319/0001-56

Jackjson Céi lar Rodrigues
364.299-34

Sócio Gerente

^1 917 319/0001-56^
ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS

M  ' E TURISMO LTDA-ME
RUA ESTADOS ÜNIDOS,1454 - SL 801

BACACHERI - CEP 82510-050

CURITIBA-PARANÁ ^



CADASTRO SINCRONIZADO - Impressão de Alvará de Licença de Localizaçã... Página 1 de 1

1114

lÍL 3 J0
iTI

ALVARÁ H°: 1.213.447

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização,
conforme processo N" 20-007011/2015. a; ;

ACÁCIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA - ME
R. ESTADOS UNIDOS - N°:001454 AP 801 ANDAR N°:08

INSC. IM08.: 35.0.0038.0274.01-9 0014 INSCRIÇÃO MUNICIPAL; 09 02 712.988-2 CNPJ: 21.917:319/0001-56

Taxação: SERV
Tipo de Instalação: ESCRITÓRIO

-5> Agências de viagens
*  *

*

*  *

*  *

*

*  *

*  *

*  *

ic *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

*  *

*t *

*  *

■k *

ALVARÁ VÁLIDO APENAS PARA ESCRITÓRIO OU ESCRITÓRIO DE CONTATO. PROIBIDA A UTILIZAÇÃO PARA OUTROS
TIPOS DE INSTALAÇÃO, ' , ,
ALVARÁ VÁLIDO SOMENTE COM A ANUÊNCIA DO CONDOMÍNIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA A
OBTENÇÃO DA MESMA.

VÁLIDO ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR.

IMPORTANTE:
■ A assinatura no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica dispensada

nos termos do Decreto n" 622/2010, A verificação de sua autenticidade deverá
ser confirmada no endereço vvw.cutitiba.pr.gov.br, Serviço para Empresa,
Alvara Comercial - Dados.

• É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, paralisação,
alteração de endereço, de ramo ou qualquer outra alteração, evitando as
penalidades previstas na legislação.

CURITIBA, 24 DE FEVEREIRO DE 2015.
DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS

CLÁUDIO STABEN
MATRÍCULA; 71326

ii ll 11 il
27EF .B4ca.. 8E45.4005-1. 8EEB. 6713.43ED. 15B9-4

Página 1 de 1

]ittp://aIvaracomercial.curitiba.pr.gov.br/frmImpressao.aspx?Renovacao=N&CodSeq... 24/02/2015
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE J DÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http;//www.azevedobastos.not.br
E-mall: cartorio@azevedobastos.not.br

«SXeog

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com
atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... |

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado jda Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Sep/entia pode ser
verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A  intlcação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
ti,.,,,., posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa ACÁCIA AGÊNCl/V DE VIAGENS
E  ílSMG LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. I

Nesse sentido, declaro que a ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n" 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. !

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, Identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digitar ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/03/2021 15:20:32 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Ázevêdo Bastos, de acordo com o Art.
1 °, 10° e seus §§ 1 ° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Arevédo Bastos,
poderá ser solicitado diretamente a empresa ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdlgital.azevedobastos.not.br e informe: o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

^Código de Autenticação Digital: 150021502210841479167-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n" 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

0uuw>.b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b164ad87a9e2e5dfc0c4e7aee8215a5e70bd3ff1aa5f654b41ae9400f66f759aa3e9da74a8e3e1979ab84e52a5f06(17d25496f4087

Prosidôncia da República
•  Coso Civil

Medida Provisória N® 2^00-2.

'  de 24 de agosto de 2001.

ICP
Brasil
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TRIBUNAL DE CONTAS DA ÜNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica j
i

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 11/07/2022 16:39:59

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social. ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCÜ
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n- 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Razão Social: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

Atividade Econômica Principal:

7911-2/00 - AGÊNCIAS DE VIAGENS

Endereço:

RUA ESTADOS UNIDOS, 1454 - APT: 801; - BACACHERI - Curitiba / Paraná

Observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n- 8.666, de 1993.

Emitido em: 26/06/2022 20:29 1 .de 1



Data da consulta; 11/07/2022 13:43:10

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

I  I

CNPJ; 21.917.319/00Ó1-56

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: AÇACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA

i  Situação AtUí

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 04/92/2015
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEi

+ Mais Iniorrp.ações •

ríodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Nâo Existem

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Nâo Existem

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)

5 Existem
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTESINEDÔNEOS

Nome completo: ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

CPF/CNPJ: 21.917.319/0001-56

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente j
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para ■
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos'
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

1

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não |
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão |
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. '

]
i
j

i

Certidão emitida às 16:35:19 do dia 11/07/2022, com validade de trinta dias a contar da i
emissão. !

1

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas .teu, gov.br/ords/f?p=INABILIT ADO: 5 i

i

Código de controle da certidão: 8YWY110722163519 i

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS
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CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
NOME EMPRESARIAL

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA - ME
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

09 02 712.988-2
CNPJ

21.917.319/0001-56
ENDEREÇO

R. ESTADOS UNIDOS
NUMERO'

1454 1
UNIDADE

801
ANDAR

08
COMPLEMENTO BAIRRO

BACACHERI
CEP I

82510-050
INICIO DA ATIVIDADE

04/02/2015
SITUAÇAO DO CADASTRO

ATIVA

REGIMES TRIBUTÁRIOS DIFERENCIADOS
SIMPLES NACIONAL DESDE 04/02/2015

TIPO DE INSTALAÇÃO/FORMAS DE ATUAÇÃO
ATIVIDADES

AS ATIVIDADES SOLICITADAS DEVERÃO SER EXERCIDAS CONFORME A FORMA DE ATUAÇÃO INFORMADA
N.79.1.1-2/00.00 AGÊNCIAS DE VIAGENS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Emitido Eletronicamente via Internet
11/07/2022-16:33:40

Versão PA.1.0.4.1506 (10/05/2022)



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIE

ESTADO DO PARANÁ
PREGÃO PRESENCIAL NO 075/2022

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO

1 23

No dia dezoito do mês de julho de dois mil e vinte e dois, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de reuniões

da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregóeira e sua eqiliipe
de apoio, designados pela Portaria n® 565/2022, para procederem às atividades pertinentes ao PREGÃO

PRESENCIAL; 075/2022, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada jam
serviços de agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e

internacionais), bem como locação de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às

Secretarias Municipais. Às 09:31 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de

identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciada as empresas participante a saber:

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 21.917.319/0001-156,

estabelecida à Rua Estados Unidos, no 1454, Bairro Bacacheri, Curitiba/PR, CEP 82.510-050, fone: (|l)
3022-5040, e-mail acaciaturismo@terra.com.br; representada nesta sessão pelo Sr.; jJackson Cesát

Rodrigues, portador da cédula de identidade n° 1350758 SESP/SC e CPF n° 519.364.299-34.

HOTEL A JATO OPERADORA TURÍSTICA LTDA - EPP, Inscrita no CNpj no 17.124.851/0001-49,

estabelecida à Av. Evandro Lins e Silva, nO840 - Sala 1701, Bairro Barra da Tijuca, Rio dé Janeiro/RJ, CEP

22.631-470, fone: (21) 2484-8628, e-mail contato@hotelajato.com.br; sem representante nesta sessão pela.
I  , , ■ ' i ' i

Imediatamente ,apos o encerramento do período de credenciamento a pregóeira e sua equipe de apoiio

deram início a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos,

no edital. A pregóeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. Apjós,
verificação e rubricas na proposta, verificou-se que as duas empresas ofertaram o mesmo desconto,,

conforme abaixò: :

HOTEL A JATO

OPERADORA TURÍSTICA 100%
l

i  '

LTDA - EPP
1  '

ACACIA AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA 100%
1

-ME

Após a abertura' dos envelopes, as duas empresas apresentaram a proposta de 100%, onde a Pregóeira i

realizou um sorteio, onde escreveu o nome das duas empresas em pedaço de papei, e foi convocado uma ,

pessoa de outro; setor para pegar um dos papeis onde sairia o nome do ganhador, após aj realização do

sorteio, foi declarado como vencedor a empresa Acácia Agência de Viagens e Turismo Ltda ri ME, que foi jo
'  I - Inome que saiu rio papel sorteado conforme a transmissão feira ao vivo pelas redes sociais) da Prefeitura

Municipal de Piên. . )

Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n® 075/2022, considerando que: a) |a
proposta da empresa vencedora satisfaz as exigências do edital; b) a vencedora encontra-se devidameitja
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENj
ESTADO DO PARANÁ

habilitada quanto às documentações exigidas; c) os preços cotados estão dentro do limite estabelecido erji

edital; d) não houve manifestação expressa de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do

procedimento, a pregoeira adjudicou os itens a empresa acima identificada.

Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao

assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame.

PREGOEIRA: Nathalia Aoana Melenek

MEMBRO: Bernadete M dos Santos

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME

1 24

Piên, 18 de julho de 2022Í.

I  !



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras
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Protocolo N2 1837/2022

Requerente: Licitações e compras.

Requisitánte: Todas as Secretarias

Objeto: Homoiogação de licitação.

Ao Jurídico

Para devidas anáiises e parecer, referente a homoiogação do presente certame,

considerando que não houve recurso e as contrarrazões.

Segue ata da sessão em anexo.

Piên, 18 de Julho de 2022.

oana Meienek

I  I



126

.a*»

PIEN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Ama:zonas, 373

Centrei, Piên - ,PR
83.660-000

I

(41) 3632-1136

Protocolo Equiplano: 1837/2022
Objeto: ''Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como
locação de quartos de hotel para hospedagem (...) ".
Modalidade: Pregão na forma presencial n° 075/2022.
Requerente: Secretarias municipais.

Parecer Jurídico

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão

Presencial n° 075/2022 referente ao processo administrativo n° 1837/2022, que, trata sobre

o Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e fornecimento de

bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como locação de quartos

de hotel para hospedagem (...), conforme requerimento da secretária municipal, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros

atestada pelo secretário Claudemir José de Andrade e o contador José Luiz Barros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio

(Portaria 485, de 16 de maio de 2022) e o processo transcorreu sem impugnações ao edital,

ou interposição de recursos. Realizado a sessão do pregão eletrônico em 18 de julho de

2022, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, conforme ata anexada.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente

processo pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e

que o processo transcorreu sem a apresentação de recurso e/ou impugnações.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a

condução , do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a

responsabilidade de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao
'  j

cadastramento de licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência; i

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme

a regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no

niercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas

desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal

1

governodepien



PIÊH
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

27

Rua Amazonais, 373
I  ' '

Centro, Riên - PR

83.136Ò-000

(41) 3632-1136

no processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempú realizar

diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da

licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei

8.666/93, e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de,8 de agosto de 2000,

portanto o presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência

exclusiva da Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos

lieitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de

homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para aeompanhar os trabalhos,

contratados que se atente para o reeebimento dos itens conforme dispõe o edital de

licitação, a fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos

termos do art. 3° da Lei n° 8.666/93.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle

preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,

responsável pela edição do ato decisório final.

I

É o parecer. S.M.J

Calebe França Costa

Procurador Jurídico
OAB/PR 61.756

Piên, 20 de julho de 2022.

governodepi(;n
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Prefeitura Municipal de Piêh
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO PRESENCIAL N" 75/2022, o qual tem
como objeto a "Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem como
locação de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias
Municipais", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

ACÃCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, vencedora do processo oferecendo o
desconto no valor de 100% nas taxas de agenciamento de passagens áreas bem como
locação de quartos de hotel para hospedagem. O processo atendeu a legislação
pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da Procuradoria Geral do
Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

Maicon Gro^kopf
Prefeito Municipal

i  1
1  i
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 107/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 107/2022

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 050/2022

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

Contratado: BANCO DE BRASIL S/A
CNPJ: 00.000.000/0001-91

Objeto: Credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de
serviços Bancários de recolhimento de tributos e demais receitas
públicas municipais, através de dam — documento de arrecadação
municipal, em padrão Febraban, através das modalidades de
arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências
bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento,
internet, correspondentes bancários, cobrança bancária, br-code (pix),
rede lotérica e afins em abrangência nacional, com prestação de contas
por integração via api ou meio magnético (arquivo retomo) dos
valores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura
odendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 15 de julho de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:2F30CC9B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 074/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
74/2022, o qual tem como objeto o "Registro de preço para eventual
contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de intereonexão via fibra ótica para o sistema integrado de video
monitoramento de imagens.", e ADJUDICA o objeto em favor da
seguinte empresa:

DIRECT TELECOM LTDA, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o
n° 13.447.789/0001-75, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
30.000,00 (trinta mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 22 de Julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identifieador:F8C07284

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 075/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO

Piên/PR, 22 de Julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

PRESENCIAL N° 75/2022, o qual tem como objeto a "Contratação
de empresa especializada em serviços de agenciamiento e
fomecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e
intemacionais), bem como locação de quartos de hotel para'
hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipiiis", e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: !

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA; pessoa
Jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, vencejJora do
processo oferecendo o desconto no valor de 100% nas taxas de
agenciamento de passagens áreas bem como locação de quartos de
hotel para hospedagem. O processo atendeu a legislação pertinente em
toda sua tramitação, conforme Parecer da Procuradoria Gisral do
Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 22 de Julho de 2022. r

MAICON GROSSKOPF |
Prefeito Municipal

Publicadio por:
Bemadete Maguerovski dosiSantos
Código Identificador:F2BB2460

1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 008/2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no ,uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a TOMADA DE PRÍEÇOS
N° 008/2022, o qual tem como objeto a "Contratação de ernpresa
especializada para execução das obras de reforma e constmção' no
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reseiva,
constmção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do
campo", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: i

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, pessoa Jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 04.313.107/0001-40, vencedor dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando nol valor
total de R$ 179.607,55 (cento e setenta e no^'e mil, seiscentos 'e sete
reais e cinqüenta e cinco centavos). |

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. 1

i

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identilicador:D68A/vE4C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 074/2022 | :

Comissão Permanente de Licitações |

CONTRATAÇÃO DIRETA ' i
Dispensa de Licitação N° 74/2022

PROTOCOLO: 2011/2022 j
Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada no ramo
de Engenharia Elétrica para relocação e instalação de 15 (quinze)
postes para o avanço da pavimentação do trecho do Poço Frio. '

I  '

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.
'' 1

PESSOA JURÍDICA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES ; DE
OBRAS ELÉTRICAS LTDA. I
CNPJ: 79.123.139/0001-82 I

VALOR: R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil quinhentos e
setenta reais). i

I

vww.diarionnmiciDal.com.br/ainn '256
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Estado do Paraná

1 3 0

1

Prefeitura Municipal de Piên

CONTRATO N9 109/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N® 075/2022

CONTRATO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A EMPRESA ACÁCIA AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato
representado péio seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPf/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pelo
Procuradoria jurídica do Município, Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário
de Administração e Finanças Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito^no CPF sob n° 633.107.329-91,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA entidade civil de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, localizada
na Rua Estados Unidos , n° 1454, Bairro Bacacheri, na cidade de Curitiba/PR CEP 82510-050 , telefone: (41)
3022-5040, e-mail acaciaturismo@terra.com.br; neste ato representado pelo Sr. Jackson Cesaf Rodrigues,
portador do RG n° 1.350.758 SSP/SC, e CPF n° 519.364.299-34, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO/ resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da. Lei Federal
n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e
demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas
constantes no Editai de Licitação, modalidade Pregão Presencial n® 75/2022 devidamente tiiomoiogada
pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93).
Cláusula Primeira-, Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento e
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), bem comio locação
de quartos de hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias Municipais.

Parágrafo Prirneiro: Os Serviços adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pela empresa classificada no certame, conforme tabela abaixo:

LOTE ESPECIFICAÇÃO
Valor

estimado

Taxa 1

Administrativa

01

Passagens Aéreas. 0 percentual (%) de
desconto oferecido para as passagens aéreas
incidirá sobre a taxa de remuneração. A tarifa

deverá ser o menor valor das tabelas das

companhias aéreas do dia da aquisição das
passagens e/ou viagem, considerando valores
promocionais se houverem, sendo que esse

percentual de desconto será mantido durante
todo 0 período de vigência do Contrato,
acrescida a taxa de embarque que se trata de

uma taxa fixa.

R$ 200.000,00

i

Desconto de , \

100% ' 1

1

02 Hospedagem na cidade solicitada, oferecendo R$ 100.000,00 Desconto de ;

-DS
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no mínimo 3 opções de hotel, o desconto
deste será sobre a taxa administrativa.

100% -

Parágrafo Segundo: O valor estimado do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame
iicitatório, é de R$ 300.000,00 (trezentos mii reais) considerando que a cada serviço que a empresa prestar
ao município não terá o acréscimo da taxa administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas neste editai e seus anexos, bem como a este Contrato e devidamente assinado pelas partes,
sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato^ definir sua extensão e,
desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume todas as
exigências do editai retromencionado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II, Lei 8.666/93. regime de execução indireta por preço

unitárioT

Cláusula Sègünda: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, locai de embarque e destino,
prazo e horário determinado pela Secretaria soiicitante, formalizado através da respectiva Nota"de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor do contrato, através da
entrega da Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho com qual correrá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Editai
de PREGÃO PRESENCIAL N® 75/2022.

Parágrafo Segundo: A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data
agendada para a viagem.

Parágrafo Terceiro; Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado
pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria soiicitante, observado o prazo de até 05
(cinco) dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Quarto: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste Pregão, fica a Contratada
obrigada a reiterá-io de forma a corrigir possíveis falhas, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação,
sem qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela Contratante, ou imediatamente;
sob pena de incidência nas sanções constantes neste editai e Termo de Referência, assim como nas leis
vigentes.

DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

DS

/'CV''



DocuSign Envelope ID: F51A63CA-8194-4B4F-A949-CE85657DC93F

1

132
I

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Parágrafo Primeiro; A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de|
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. j

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaclonadas|
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente,
envolvidos, determinando o que for necessário à reguiarização das faltas ou defeitos observados e;
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. |

Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora do Contrato!
a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ;
ou imediatamente, sob pena mülta de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o iimite de 10% (dez |
por cento) do vaior produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o i

item 13, II, "c'' do presente contrato.

Parágrafo Quarto: Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora do contrato, obrigada a ,

providenciar sua complementação no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação a ser expedida peia i
Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o iimite '
de 10% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não compiementados, em i
conformidade com o item 13, II, "c". i

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93). j

Cláusula Quarta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ;
considerando que a cada serviço que a empresa prestar ao município não terá o acréscimo da taxa j
administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto j
Parágrafo Primeiro: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao í
Consumidor), o quai incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os i
valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de |
antecedência '

!
i

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado através de depósito ou boieto bancário, em até 30
(trinta) dias contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de
recursos, no protocoio financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e
anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos
os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS,

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão ,Negativa de
Débitos Trabaihistas.

1  ■

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expedientè no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
— DS
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prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá
ser atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c", Lei Federal
8666/1993).

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Quinta: O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais
períodos até 60 meses.

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas
"a" e "b" e art. 76 da Lei no. 8.666/93.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláüsulá Sexta: As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a
seguir discriminados:

SECRETARIA DE GOVERNO

Dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.33.01.00/ 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.80.D0
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.33.01.00/ 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.33.01.00/ 10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Dotação: 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.33.01.00/ 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.80.Q0
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Dotação: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.33.01.00/ 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.80.00
SECRETARIA DE SAÚDE

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.33.01.00/ 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.80.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláúsulã *Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) locai(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Editai e da proposta, acompanhado "da respectiva
nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto
com avarias ou defeitos; .
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d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar a Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas: rio Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato; ,
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras qúe incidam ou
venham a incidir na execução do contrato.
Realizar as reservas, marcações, desdobramentos, mudança de datas e horários de passagens e
substituições de bilhetes aéreos, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE;
i) Providenciar a devida reserva, previamente e mediante solicitação telefônica, fax ou e-maii, pela Divisão
de Compras da Prefeitura;

j) Emitir as passagens, mediante requisição fornecida pela Prefeitura Municipal, atendendo-a em prazo não
superior a 02 (duas) horas de sua confirmação para passagens aéreas, e de 04 (quatro) j horas para
passagens rodoviárias, após assinada e aprovada pela autoridade competente a sua emissão,' sob pena de
sua invalidação;

k) Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e
substituí-io no prazo de 01 (uma) hora para passagens aéreas contados da rejeição, ou imediatamente; sob
pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor
produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
I) Colocar as passagens à disposição da Contratante em qualquer aeroporto do Brasil, mediante requisição;
m) Emitir as passagens aéreas, dentro das tarifas mais vantajosas ao Contratante, assegurando o menor
preço em vigor, praticado por qualquer uma das companhias do setor, mesmo que em caráter promocional;
n) Assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, freqüência de partida e chegada das
aeronaves;

o) Resolução de problemas que venham a surgir, relacionados com passagens e embarques nos aeroportos;

p) Agir segundo as diretrizes da Administração Municipal;

q) Comunicar imediatamente, por escrito, a Prefeitura Municipal, através da Fiscalização do Contrato,
qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
r) Envio de orçamento de passagens com listagem atualizada contendo todos os voos, horários de partida e
chegada, incluindo escalas, conexões de todos os Estados da Federação, a ser obtida junto a todas as
companhias aéreas atuantes no mercado nacional;
s) Emissão de passagens, mediante Autorização de Fornecimento com o N° de Empenho, fornecida pela
Divisão de Compras, atendendo-a nos prazos estabelecidos no Contrato, sob pena de multa e outras
sanções;

t) Reserva, venda, emissão e fornecimento de bilhetes, de passagens,

u) Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação.

Parágrafo Segundo: A contratante obriga-se a: j ]
a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; I \
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conforhrjidade dos
materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Editai e da Proposta, para fins de
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aceitação e recebimentos definitivos;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta;
d) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos,
solicitando a sua imediata substituição;
e) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).
Üáüiülàl Oitávái No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório,
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;

b) Multa.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no Início dos serviços, será aplicada muita de mora de 1% (um por cento) do valor

integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da
presente multa moratória, será aplicada multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor Integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sanclonatória decorrente

da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo- das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Editai, ou da Lei 8.666/93,
muita de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando da primeira ocorrência, e de

—DS
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10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência,!
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas |
previstas na presente aiínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar!
rescisão, caso em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das j
perdas é danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d"; '

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de j
Referencia anexo, será aplicada multa de 0,5% (melo por cento) do valor Integral do contrato, j
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá
a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do
vaior "do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e ''d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no Item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da

aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por
cento) do valor Integrai do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada. Incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em muita de
0,5% (meio por cento) do valor Integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de

eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada peia mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no Item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única!vez, de tai
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em
que, aiém da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da
rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas!e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". !

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do '
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou i !
Irreguipr, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (melo por cento) do valor integral do contrato, j

DS 1
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por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais comihações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei no. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e
neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou
por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no Impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei 8.666/93).
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£iausuila, NÕna^ O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigávei, por acordo entre as partes,
na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judiciai, nos termos da legisiação.

DA VINCULAÇÂO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).
Cláusuia Dédma; O presente contrato está vinculado ao Pregão Presenciai n°. 075/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).
SciáusúiálDécima Primeira O presente contrato rege-se peias disposições expressas na Lei n°. 8.666 de
21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público,' aplicando-se
supletivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de
Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de
Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, i-écorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. I j
DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).
SCÍáusuiã~Décimá Segunda:' Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contra
to, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação,e qualifica
ção exigidas ha licitação, devendo atender aos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato. ■ '

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

jcTáuisúiá DeCiniái^terceifãii Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de CurItiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
priviiegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) yias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. ;

Piên/PR, 25 de julho de 2022.
f  DoouSIgned by:

— EAFB66A663214E7... 'VV-TS
Maicpn^rosskopf

, Prefeito

CONTRATONTE

ACACIA AGENCIA DE VIAGENS E

TURISMO LTDA

Cai^^ França Costa
PrOmradoria Jurídica

WAB/PR 61756

Testemunhas:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Nome: Natháiia Aoana Meienek

TADO

Jose de Andra

ministração e Finahças
Ciaudc

Secretário c

Decreto 02/2021

Assinatura:

Assinatura:
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TESTE SELETIVO N° 01/2022

Edital n° 14/2022

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 14/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2022 -
Edital n° 001/2022, homologado pelo Edital 010/2022, de 18 de maio
de 2022,

RESOLVE;

Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer na
Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do
Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a partir
do dia 28 dc julho de 2022, no horário das 07:30 as 12:00 e das 12:45
as 16:15, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Cargo: PROFESSOR 20hs

Classificação Nome do Candidato

,14- Jacira Honorío de Lima Taborda

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 27 de julho de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:B0035B23

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 109/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 109/2022

Modalidade: Pregão Presencial N° 075/2022
Contratado: ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA

CNPJ: 21.917.319/0001-56

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de
agenciamento e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas
(nacionais e internacionais), bem eomo locação de quartos de
hotel para hospedagem, em atendimento às Secretarias
Municipais.

Valor estimado: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) sem cobrança da
taxa administrativa já que a empresa ofereceu 100% de desconto.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses

Data de assinatura: 25 de julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:CCF4B4AC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CQNTRATO N° 111/2022

41

I

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 111/2022 ' j
I  '

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 077/2022 j

Contratado: AMANDA BUBA 09331911971

CNPJ: 46.537.172/0001-08 ! '
Objeto: Contratação de empresa com profissional formado' em
Educação Fisica para ministrar aulas na 'escolinha de fiitsal ipara
crianças e atendimento na secretaria do ginásio de esportes coin carga
horária de 24 horas semanais, em atendimento^ a Secretaria de Cultura,
Esporte e Lazer. ' '>

' I : '

Valor estimado: R$ 24.240,00 (vinte e quatro mil e duzpntos e
quarenta reais) | i
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da publicação
podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 26 de julho de 2022. , i
]

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS. j '

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dosISantos
Código Identificador:5B7CC826

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS j
CONTRATO N" 113/2022 I '

EXTRATO DE CONTRATO j

CONTRATO N° 113/2022 ! !
I

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N" 079/2022 i

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 007/2021 j

Contratado: SOS SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA |
CNPJ: 45.987.722/0001-10 1
Objeto: Habilitar periódicos impressos e serviços de radiodifusão, |
para veiculação de mídias fornecidas pelo Município de Piên/PR, a
fim de dar ampla publicidade de atos e ações institucionais, jcomo
propagandas e campanhas de educação, saúde, desenvolvimento
econômico, meio ambiente, esporte, cultura, lazer, obras, serviços,
festividades municipais, turismo.

Valor: R$ 27.819,48 (Vinte e sete mil, oitocentos e dezenove reais e
quarenta e oito centavos) ' |
Fiscal Administrativo: Alessandro Vieira 'Machado, matricula
26397-4 ' I
Prazo de Vigência: 12 meses ;
Data de assinatura: 26 de julho de 2022. |

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. j '

COMPRAS E LICITAÇÕES i

Publicadojpor:
Bemadete Máguerovski dos Santos
Código Idéntiflcador:3923'0298

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 1 1
CONTRATO N° 110/2022 1 i

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 110/2022

MODALIDADE: DISPENSA N° 074/2022

Contratado: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBllAS
ELÉTRICAS LTDA 1
CNPJ: 79.123.139/0001-82 ■ j 1

www.diariomuniciDal.com.br/amt) 1240


